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Resumo

Eslc traiwdho investiga o movimento de institueionalização da educação 

especial no âm bito do Estado de Santa Catarina, que ocorreu no período das 

décadas dc 1950-1960. () objetivo inicial constituiu se em pesquisar as 

primeiras iniciativas de sistematização e organização desta modalidade dc 

ensino, que tiveram início no interior da esfera pública e que devem ser 

entendidas como a busca pela inserção dos portadores de necessidades 

especiais na sociedade entendida mais amplamente. Esta dissertação também  

tem  como foco compreender a criação da primeira iniciativa privada dc 

educação especial no território catarinense, as caracterísl icas, idéias e 

influências desta instituição.

Todos estes dados são trabalhados na perspectiva da ampliação do 

processo dc democratização, do desenvolvimento da esfera do direito e da 

política governamental, que evidenciava um  caráter marcadamente 

assistencialista e que representou significativos avanços em relação ao 

atendimento aos portadores de necessidades especiais, ao mesmo tempo em 

que firmou a segregação desses sujeitos rm  fiadas instituições.

Palavras-chave: Educação Especial, História da Educação, Política

Educacional.



u

Abstract________________________________________

The objective of this study was to investigate the movement of 

institutionalization of the special education in Santa Catarina state, which has 

occurred during the 1950s and 1960s. The main objective was to research the 

first attempts to systematize and organize this teaching method. These 

attempts began in the public scope and must be comprehended as the search 

for the inserting people with special needs in the society, in a broader sense. 

Another objective of this paper was to understand the first private attempt of 

special education in the state of Santa Catarina, its characteristics, ideas and 

influences.

All the data have been approached from the perspective of an 

enlargement of the democratization process, development of the rights and 

governmental politics, which evidenced a social welfare character and 

represented significant advances on the services to people with special needs, 

and at the same time, fixed the segregation of these individuals in these 

institutions.

Keywords: special education, history of the education, educational 

politics.
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In trodução

A coletividade deve ser entendida corno produto de 

uma elaboração de vontade e pensamento coletivos, 

obtidos através do esforço individual concreto...

Aníonio Gramsci

No decorrer da história da hum an idade , constatam os diferentes 

concepções do indivíduo considerado portador fie necessidades especiais, 

diversas m aneiras de como tratá-lo. Desde o surgim ento de um a educação 

voltada a atender as especificidades dos portadores de algum  tipo de 

com prom etim ento sensorial, físico ou m ental, a educação especial já  sofreu 

m u itas  modificações, seja em suas características, em seus princípios c modos 

de tratam ento e atendim ento.

Em  Esparta as crianças com deficiência física ou mental eram 

abandonadas ou mortas por serem vistas como suhum anas. Com a difusão do 

cristian ism o este quadro m udou na Europa, pois tais crianças começam a ser 

entendidas como pessoas com alm a e, portanto, não podiam  ser m altratadas ou 

elim inadas. Ao longo da Idade Média o modo fie tratá-las se converteu cm 

práticas que expressavam tolerância e caridade. No século XIII surge a primeira 

ins titu ição  para “abrigar” deficientes m entais na Bélgica e em 1567 a 

deficiência começa a ser vista como u m  problema médico e então seus 

portadores tornam-se merecedores fie atenção especializada, abrindo-se, assim , 

no horizonte, espaço para um a preocupação com a instrução destes indivíduos. 

A segregação em hospitais e leprosários é ainda vista como melhor opção .1

1 Para um  aprofundamento da história fia educação especial ver PESSOI II (1 ()84) e 

BIANCHF/rrt (1098).



A educação para os indivíduos considerados portadores de necessidades 

especiais começou oficialmente com a fundação de institu ições específicas nos 

séculos XVIII c XIX, em países europeus e nos Estados Unidos. Mas somente no 

século XX veremos iniciativas de superação do ensino separado2 e de busca da 

aceitação e integração desses indivíduos no contexto social. ’

Segundo MAZZOTTA (1996, p. 27), “inspirados em experiências 

concretizadas na Europa e Estados Unidos da América do Norte, a lguns 

brasileiros in ic iaram , já  no século XIX, a organização dc serviços para 

atend im ento a cegos, surdos, deficientes m entais e deficientes físicos".

Os principais mareos da educação especial brasileira são a criação do 

Imperial FnslUuto dos Meninos Cegos (atual Institu to  Benjam in Constant) em 

1854 e do Inslihito dos Surdos-Mudos (atual Institu to Nacional de Educação de 

Surdos - IN ES) em  1857. Segundo BIJRNO (1993), neste período da criação de 

ins titu tos, iniciou-se tratam entos aos portadores de necessidades especiais em 

hospitais, dem onstrando a grande influência da concepção de caráter médico.

Após a proclam ação da República (1889), principalm ente no período de 

1930-1940, começam a surgir classes especiais ou dos “anorm ais” nas escolas 

da rede pública de ensino, em resposta ao aum ento  do núm ero de m atrícu las 

promovido pela saída das pessoas do campo rum o às cidades e pela forte 

proposta de higienização da educação escolar. Surg iram  tam bém  as entidades 

privadas de caráter filantrópico-assistencialista em várias cidades do Brasil, 

permanecendo a idéia de caridade e tiao de direitos de cidadania. Entretanto , o 

a tendim ento privado superou o da rede publica tanto em quantidade  quanto  

em  qualidade, evidenciando o início do movimento de privatização no âm bito  da 

educação especial (que sc efetivará na década de GO).1

2 O ensino separado é o que hoje conhecemos por segregação, isto é, vima educação às 
pessoas ditas normais e outra destinada aos portadores de necessidades especiais.

3 Samuel KJRK e Jam es GALLAGER, 1996, p. 06.

* Para um  aprofundamento da história da educação especial brasileira ver MAZZOTTA 

(1996) e BUENO (1993).



Mesmo com o aum ento  do núm ero dc institu ições privadas de educação 

especial e com n abertura das classes especiais na rede pública, a maioria das 

crianças necessitadas não teve acesso à educação especial.5 O processo de 

instituc ionalização da educação especial em âm bito  nacional foi marcado pelo 

assistencialismo c por não ter conseguido efetivamente am pliar as 

oportun idades educacionais aos portadores de necessidades especiais.

Por ser este movimento de institucionalização da  educação especial 

fundam enta l para compreender a própria educação especial, esta dissertação 

tem  corno objetivo geral investigar dimensões da gênese dessa 

institucionalização no âmbito do território catarinense (décadas de 1950 e 

1960), buscando sistem atizar dados existentes, compreender o contexto 

econômico, político e social no âm bito  do qual ocorreu, investigar quais sujeitos 

(que com punham  determ inado segmento social) se responsabilizaram  pela 

instituc ionalização da educação especial em San ta  Catarina e porque fizeram 

esta proposta dc intervenção social, caracterizar —  em linhas gerais 

dimensões das práticas levadas a efeito em tal m odalidade de ensino e entender 

como foram form uladas as políticas públicas voltadas aos portadores de 

necessidades especiais.

Para desenvolver tal estudo, entendo corno necessário apresentar um a 

breve d iscussão sobre as term inologias utilizadas na área da Educação 

Especial, isto c, sobre qual c a expressão considerada correta para referenciar 

ind iv íduos portadores de a lgum  tipo de deficiência, pois h á  um a  grande 

dificuldade na área dc Educação Especial de denom inar seu público.

As terminologias utilizadas modificaram  se ao longo da história, 

passando desde o uso das expressões “anorm ais”, “deficientes”, “retardados”,

6

r’ BUENO (1903, p. 96) analisa os resultados do processo de institucionalização cm 
âmbito nacional c apresenta dados da cidade de São Paulo. Segundo o autor, das 270 
m il crianças portadoras de necessidades especiais que moravam na  cidade em 1074, 
somente 10,6% recebia atendimento na rede pública ou privada.

No Estado de Santa Catarina, até 1977, apenas 4,4%  dos portadores de 
necessidades especiais estavam recebendo atendimento adequado (FCEE. A Educação 
Especial no Estado de Santa Catarina, s.d., p. 31).
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“excepc ionais” até a designação “portadores dc necessidades especiais” ou 

“necessidades educativas especiais”.

em todas as épocas, o meio social identificou, por algum
4 critério, indivíduos que possuíam alguma(s) caracierístira(s) que não 

fazia(m) parte daquelas que se encontravam entre a maior parte dos 

membros desse mesmo meio — não pela simples presença de um a 

diferença, mas pelas conseqüências que tais diferenças acarretavam 
às possibilidades de participação desse sujeito n a  construção coletiva 
de sobrevivência e reprodução de diferentes agrupamentos sociais, em 
diferentes momentos históricos” (Buetio, 1997, p. 159).

“Excepcional” é o termo mais característico tias décadas dc 1950 c 1960, 

pois é recorrente na literatura da época e o mais utilizado para designar os 

portadores de necessidades especiais naquele moinénto. É utilizado para 

d is tingu ir indivíduos com desvios m entais, deficiências sensoriais, desordens 

de com unicação  (distúrbios de aprendizagem  e deficiências da fala e da 

linguagem), desordens do com portam ento (distúrbio emocional e 

desajustam ento social) c deficiências m últip las c graves.

Contudo não utilizarei as term inologias próprias do período delim itado 

nesta pesquisa, como as expressões e7ieepcional c anormal, por entender que 

a m aneira  dc denom inar indivíduos portadores de algum  com prom etim ento 

(mental, físico c sensorial) reflete o atraso ou o avanço da sociedade no 

tratam ento do problema, isto é, expressa a própria historicidade da educação 

especial. Assim, excepcional e anormal são termos característicos de um  

determ inado m om ento histórico e se forem utilizados hoje, ao meu ver, estarão 

sendo utilizados indevidamente, pois possibilitam  o risco de estereotipar e /ou  

m arg inalizar os portadores de necessidades especiais com a utilização de 

term inologias em grande medida já  superadas na área da Educação Especial. 

Hoje é possível entender tais termos como pré-conceituosos, ou seja, não 

devidamente compreendidos, refletidos.

O utra  denom inação é pessoas cora história de deficiência que foi 

desenvolvida por Silvia Da Ros (2002) em sua tese dc doutorado, recentemente 

publicada. Este trabalho tem  corno base o pensam ento de Reuven Ecucrstcin,
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que entende o sujeito em constante processo He m udança , através da interação 

social que “processa-se nas e pelas relações sociais” (idem, p. 13). Em relação à 

educação das pessoas com história de deficiência, Feuerstcin trahalha 

conceitos corno “modificabilidade” c fala que deve-se colocar ênfase sohre a 

performance deficiente e não sobre o sujeito, para que desta forma, não haja 

generalização do estereótipo'1. Contudo, a própria 1 )A ROS (idem, p. 10) afirma 

que “mesmo assim , entende-se que essa é apenas outra denom inação, 

m arcada, ainda pelo estigma socialmente talhado para a d iscrim inação dessa 

parcela da popu lação”.

Utilizo, neste trabalho, entretanto , o termo portadores dc necessidades 

especiais por ser a denom inação adotada oficialmente pelo M inistério da 

Educação e, assim  sendo, está presente nas legislações, docum entos oficiais, 

textos e artigos atuais. Contudo , tenho a consciência de que este termo recebe 

críticas no sentido dc ser um a denom inação abrangente, que possibilita 

“diversas interpretações quan to  ao atend im ento educativo mais adequado. E 

a inda  oferece “o risco de se criar um  outro sistema de rotulação para 

categorizar as necessidades” (Carvalho, 1998, p. 105). Este fato, evidencia a 

dificuldade da área, particu larm ente  dos profissionais de educação especial, ern 

denom inar seu público, ou seja, seu próprio objeto de trabalho.

O encam inham ento  desta pesquisa foi iniciado com a realizaçao de um  

m apeam ento de fontes secundárias relacionadas à temática (livros, artigos dc 

revistas, dissertações de mestrado, teses de doutorado e páginas na Internet) e 

com  o meu retorno à biblioteca da Fundação Catarinense de Educaçao Especial

— onde pesquisei a maior parte do material para íi construção do ante-projeto — 

para ter acesso à docum entos, artigos, revistas e livros que me proporcionaram  

i m port a n t e s i n for ma ções.

Em  seguida com ecei a pesqu isar na Federação  E s tadua l clns APAFs e 

rea lizar entrev istas com  profiss iona is  que estiveram  d ire tam en te  envolvidos no 

m ov im ento  da  gênese da in s titu c iona lizaçao  da  educaçao  especial, b u scando

f' Para um aprofundamento neste pensamento ver DA POS (2002).
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assim , informações m ais criteriosas a partir de fontes prim árias .7 As entrevistas 

foram realizadas através de um  questionário aberto, com blocos de temas 

com uns a todos os entrevistados, relativos à formação profissional, à relação 

com  a Educação Especial c à partic ipação nos atendim entos pioneiros, que 

foram pata m im  eixos norteadores. E o material coletado foi organizado através 

dos mesmos blocos de temas que foram utilizados nas entrevistas corno eixos 

norteadores da pesquisa. A lgumas destas entrevistas foram gravadas c outras 

registradas por escrito, porque o entrevistado decidia se perm itia a gravação 

(por meio de um  pequeno gr avador) ou não.

À medida que fui sistem atizando o conteúdo das entrevistas, comecei a 

fazer visitas ao Arquivo Público do Estado, com a finalidade de encontrar 

docum entos que complcment nssem /problem atizassem  as informações 

coletadas e /ou  contribuíssem  no sentido de desvelar dadas zonas de sombra. 

Pesquisei, principalm ente, sobre a política, a legislação e a economia próprios 

do período de 1950-60 registrados nas M ensagens Anuais apresentadas á 

Assembléia Legislativa pelos governadores de Santa Catarina.

E, após passar pelo exame de qualificação deste trabalho, comecei a fazer 

visitas à Biblioteca Pública de Florianópolis, com a finalidade de encontrar 

artigos em jornais ou revistas referentes aos atendim entos de educação especial 

que foram anunc iados pelos meios de com unicação da época. Também  elaborei 

um  questionário que foi enviado para duas professoras que residem na cidade 

de C ano inhas (norte do Estado) com o objetivo de obter mais informações 

referentes ao início do atendim ento na área da deficiência visual no Estado de 

Santa Catarina, do qual estas fornm bastante responsáveis.

Por fim, desenvolvo aqui um a discussão inicial sobre a questão da relação 

existente entre as esferas pública e privada, pois ao longo deste trabalho e

7 No inicio desta pesquisa, tinha o conhecimento d<> que o Dr" Álvaro de Oliveira 
(médico pediatra do Hospital Universitário de Florianópolis e professor aposentado da 
UFSC) foi um  dos responsáveis pela criação da FCEE. Assim, na entrevista que realizei 
com ele, Oliveira ind icou-me nomes de pessoas envolvidas no movimento de gênese da 
institucionalização da educação esperial no Estado que poderiam colaborar com esta 

pesquisa. Desta forma, entrei em contato com estas pessoas que vieram a contribuir 

significativamente com esta dissertação de mestrado.
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évident o o borramento dos lim ites entre os serviços de atendim ento público e 

privado na área da educação especial, inareadam ente no período estudado*.

as instituições ‘privadas’ apresentam-se na história do 
atendimento ao deficiente mental como extremamente fortes, com 
lugar garantido nos discursos oficiais, chegando a confundir-se com o 
próprio atendimento ‘público’ aos olhos da população, pela 
‘gratuidade’ de alguns serviços” (Kassar, 1998, p. 16).

Como poderemos perceber na trajetória deste trabalho , o Estado vai 

repassar verbas e grande parte da responsabilidade pelo atendim ento aos 

considerados excepcionais à iniciativa privada. Isto favorecerá a proliferação de 

institu ições marcarias por práticas do caráter assislcncial e filantrópico.

O Estado ainda não tinha um  envolvimento direto com a educação dos 

portadores de necessidades especiais na década de 50, mas com o início de 

um a m obilização rio segmento social -composto por médicos, psicólogos, 

professores, empresários, funcionários públicos e vo luntários, começa se a 

gerar no âm bito  estatal um a preocupação em resposta a um a neeessidarle de 

atendimento que foi tornando se cada vez mais evidente.

Até este período, constatava-se ausência de qualquer legislação que 

assegurasse educação fios considerados "excepcionais”. Contudo, este quadro 

começa a modificar-se na década de 60, com a Lei de Diretrizes e Bases ria 

Educação Nacional n. 4024 tlc 1961, que reservou dois artigos para tratar tios 

direitos dos portadores de necessidades especiais à educação'’. Tal legislação 

que tleve ser entendida como resultado de um a construção social, ou seja, ela 

não surge do nada, m as “é gerada por fatores que a condicionam . Seu 

surg im ento depende das forças sociais que interagem na sociedade, forças

8 Neste trabalho, tenho a compreensão tia educação pública “como aquela que é oficial, 
m antida e controlada pela União, estados ou municípios, isto é, custeada pelos 

impostos” e a educação privada ou particular como a “adm inistrada por pessoas fisica 

e/ou jurídica, como associações religiosas, filantrópicas, comunitárias ou 
empresariais, podendo ser paga ou gratuita” (JANNUZZI, 1997, p. 184).

9 A LDB 4024/61 será trabalhada no subitern 2.2., capítulo 2.



oriundas das formas determ inadas pelo modo d»' produção material dom inante” 

(Jannuzz i, 1989, p. 17).

Assim, este conteúdo é desenvolvido nesta dissertação em três capítulos. 

No primeiro capítulo busco levantar o compreender as primeiras iniciativas de 

instituc ionalização c sistem atização da educação especial no Estado de Santa 

Catarina que começam tio interior da esfera pública.

No segundo, trabalho a história da primeira institu ição privada de 

educação especial no âm bito  catarinense, que foi a APAE fie Brusque. Exponho 

aspectos das idéias da pensadora Helena Antipoff, que influenciou a construção 

desta entidade pioneira, bem como a APAE como movimento nacional.

O terceiro capítu lo trata especificamente da Fundação Catarinense de 

Educação Especial, que foi criada em 1968 com o principal objetivo de 

sistem atizar a assistência aos portadores de necessidades especiais, em nível 

estadual e sob responsabilidade do governo, que estava desenvolvendo-se 

através de iniciativas particulares. Pretendo desenvolver alguns pontos de 

d iscussão sobre o início desta institu ição pública. Tam bém  discuto aspectos 

acerca da cidadania e da filantropia no campo da Educação Especial, bem 

como a a tuação  de professores, pais e vo luntários no atendim ento pioneiro, 

com  vistas a saber quem  eram  as pessoas responsáveis pelo inicio desta 

m odalidade de educação no âm b ito  dc Santa Catarina.

Por ú ltim o , nas “Considerações F inais” busco desenvolver a lgum as 

discussões que permearam  todo o trabalho, conferindo destaque a aspectos que 

m ostraram  se fundam enta is para a compreensão do processo de génese da 

instituc iona lização , de atend im entos especializados na educação especial no 

Estado catarinense.



C a p í t u l o  1

Segundo FERNANDES10 (1979), ns primeiras discussões, que sc tem 

registro11 sobre Educação Especial no Estado de Santa Catarina da tam  de 

1954, m ais especificamente quando o professor .João Barroso .Júnior técnico 

em educação fio M inistério fie Educação e C u ltu ra  - esteve em Florianópolis, a 

serviço do Institu to  Nacional fie Surclos-Mudos (atual Institu to  Nacional de 

Educação fie .Surdos) do Rio fie Jane iro , expondo os objetivos do referido 

Institu to  e d ivulgando u m  curso fie formação fie professores de ensino prim ário 

para deficientes fia aud ição  e fala.

O Institu to Nacional de Surdos-Mudos era um a  institu ição fie ensino 

especializado para deficientes auditivos m antida  pelo Governo Federal, sob 

responsabilidade do M inistério fie Educação c C u ltu ra . A organização do 

Institu to , a aprovação do Regimento, o estabelecimento fie medidas, normas,

10 Em 1956, Alice Nunes Fernandes terminou a especialização em Educação Especial: 
Deficiência Auditiva no Instituto Nacional de Surdos-Mudos — Curso Normal de 
Formação de Professores para Surdos (RJ). Como este curso era equivalente ao Curso 
Normal (grau médio), formou-se também como norma lista no fim de 1 0 5 6 . Depois 
cursou Pedagogia na Universidade para o Desenvolvimento fio Estado de Santa 
Catarina (UDESC), com habilitação em Supervisão Escolar e Administração Escolar.
Trabalhou como professora do Estado na  área fie Educação Especial (“ensino 

emendativo”) no Grupo Escolar Dias Velho. Desempenhou a função de professora, 
eoordenarlora, diretora e atuou no gabinete fie fonoaudiologia na Escola para 
Excepcionais. Na FCEE, Alice desempenhou várias funções, como coordenadora, 
coordenadora dc programas, secretária e também trabalhou no setor fie recursos 

hum anos.
informações dadas por Alice Nunes Fernandes em entrevista realizada pela autora 

em 11 de setembro fie 2001.

11 Registro oral (entrevistas) e escrito (documentos).
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decretos e leis, a ins titu ição  de cam panhas, entre outras práticas, era função 

do M inistério de Educação e C u ltu ra  fia época.12

O objetivo do Institu to  Nacional fie Surdos Mudos era d ifund ir as suas 

atividades cm todo o pais, pois o entendim ento do governo era o de que a sua 

tarefa primordial era a dc estender tal ensino. Segundo o Regimento (anterior â 

reformulação de 1956) da entidade, ela deveria “promover, em todo o pais a 

alfabetização dos surdos rmulos e orientar, tecnicamente, este trabalho, 

colaborando com os estabelecimentos congêneres, estaduais ou locais” (Soares, 

1999, p. 85).

Jo ão  Barroso .Júnior, ao chegar em Florianópolis, dirigiu-se á Secretaria 

de Educação para saber se havia algum a professora que teria interesse crri 

fazer este curso, que foi criado na época em que o referido Institu to  e o Institu to  

Benjam in  Constant, para cegos, trabalhavam  “para que o desnível existente 

entre os surdos, m udos e cegos, e as pessoas fisicamente sãs” fossem “postos 

fie lado através fie um a  educação fios surdos m u d o s '.1,1

Cinco professoras'1 dem onstraram  o interesse e através do convite feito 

pela Secretaria fie Educação do Estado (acom panhado pelo empenho e pela 

garantia do ofcrecimcnlo fias condições objetivas), dirigiram-se a cidade do Rio 

fie Jane iro  para fazer o curso de especialização no Institu to  Nacional de 

Surdos M udos, duran te  o período dc três a no s .,ri

As professoras, em geral, que faziam este curso recebiam um a pequena 

bolsa do M inistério de Educação e C u ltu ra , se fossem carentes, isto é, se não 

tivessem condições financeiras fie arcar com as despesas para a realização do

>2 MEC, 1969, p. 1071-1091 e José BUENO, 1993, p. 97.

I:' Esta citação foi retirada do artigo intitulado “Curso Normal do Instituto Nacional dc 
Surdos Mudos”, publicado no jornal “A Verdade” fia Secretaria fie Educação e Cultura 
no ano fie 1954. Porém, como o consegui no acervo pessoal da Professora Alice Nunes 
Fernandes, não havia indicações em relação ao dia e ao mês.

H Alice N unes Fernandes, Alvora Breviato Bastos fia Nóbrega, Anselrna M aria Pozzi, 

E lenilda W iederkehr e Fdi Trevisani (Alice FERNANDES, 1979, p .10).

ir’ O curso teve início no ano fie 1954 e te rm inou  no final fie 1956.
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curso (transporte até o Rio cio .Janeiro, a lim entação, despesas pessoais). Como 

as professoras catarinenses não eram  consideradas carentes não receberam a 

bolsa no primeiro ano, entretanto, no segundo ano sim  porque o M inistério 

achou por bem concedê-la a todas as a lunas do curso. As professoras residiam 

no internato no Institu to , que era g ra tu ito .16

Neste curso as docentes liam livros didát icos de acordo com as exigências 

das disciplinas, além  de jornais, romances, revistas. Seus professores eram  os 

próprios diretores, os vice-diretores, coordenadores do Institu to , bem como os 

professores de Ensino Em endativo .'7

A professora Ana Rímoli foi diretora do Institu to  durante  os anos 1 95 1 à 

1961 — época em que foi im p lantado o Curso Normal de Formação dc

Professores para Surdos — e

“desenvolveu amplo trabalho fie divulgação do método oral, através 

da publicação de estudos e experiências realizadas nos Estados 

Unidos, destinados à orientação de professores e pais de crianças 

surdas, no sentido de subsidiar sua atuação em relação a um  melhor 

desenvolvimento da compreensão e emissão da linguagem oral” 

(Soares, 1099, p. 72).

A lgum as das traduções  feitas por R ím o li foram:

O Treinamento Acústico no ( 'urso Primário (ASAb e RUT1IVE, 1963), A 

Linguaqcm Oral para a Criança Dcficie.nle <Ia Audição (NKW, 1908), Iniciando a 

Compreensão da Fala (EUSSFL, 1908), A Leitura da Fala (MONTAGUE, 1908), A 

Leitura Oro-Facial no Horário Escolar (BRUCE, 1908).18 “A partir dc 1953, a 

professora Ana R ímoli passa, tam bém , a publicar, pelo Institu to , obras dc sua 

autoria. Nesse ano, publicou A Educação no Lar, sua Impotlância para a 

Criança Surda c, no ano seguinte, Compêndio de. Educação da Criança Surda“ 

(idem, p. 7d).

16 Informações dadas por Alice Nunes Fernandes em entrevista realizada pela autora 

em 11 de setembro de 2001.

17 Idem.

'» Maria Aparecida SOARES, 199«), p. 72.
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As d isc ip linas1'’ da prim eira série (primeiro ano) eram  as seguintes: 

Inglês, Física, Qu ím ica , Histologia, Anatom ia, Fisiologia, Português e Literatura 

Fonética, Higiene e Socorros fie Urgência, Educação San itária , M atemática, 

Estatística Educacional, Desenho, Modelagem, Artes Aplicadas, Canto 

Orfeônieo e Educação Física.

Na segunda série continuavam  todas as d isciplinas da primeira série, 

mais: D idática Especial, Educação Com parada, Higiene, Educação Pré-

Prim ária, Psicologia Educacional, Prática de Ensino, Puericu ltura e Filosofia da 

Educação.

Na terceira série repetiam-se a lgum as das d isciplinas fias séries 

anteriores mais: Metodologia do Ensino Primário, Fundam ento Metodologia 

Pesquisa, Sociologia, Patologia da Audição e Fonação, H istória da Educação, 

Adm in istração Escolar, P lanejam ento e Psicotécnica.20

Depois fie term inado o curso no Rio, as professoras retornaram  a Santa 

Catarina c quatro delas21 apresentaram , oralmente, um a  proposta de trabalho 

na área fie Educação Especial ao então secretário de educação Rubens 

Nazareno Neves. Este aprovou a proposta e em março de 1957 as professoras 

in ic iaram  sua im p lan tação  fazendo um  levantam ento do núm ero de crianças 

portadoras de deficiência auditiva e da fala nos m unicíp ios fie Florianópolis, 

São José , B lum enau  e Brusque, pois estas eram as cidades fie origem dessas 

professoras*2. Para a realização deste levantam ento fizeram visitas a escolas

19 As informações sobre as disciplinas fio curso foram fornecidas por Alice Nunes 
Fernandes a partir da leitura de seu boletim escolar fio respectivo curso, em entrevista 

realizada pela autora em 1 1 de setembro fie 2001.

20 É interessante notar que no rol de disciplinas do curso de especialização fie 
educação especial, só havia um a disciplina específica que trabalhava a educação dos 
ditos surdos-mudos: n Patologia fia Audição e Fonação.

21 A professora Edi Trevisani não participou dos trabalhos por motivos pessoais. Ela 

casou-se e foi residir na Bolívia.

22 A professora Alice era fie Florianópolis, Alvora de São .José, Anselma fie Brusque, 

Elenilda fie B lum enau e Edi fie Videira.



púb licas aonde já  havia a lunos que apresentavam  dificuldades aud itivas*’ c 

d ivu lgaram  seu intento nos meios fie com unicação existentes tia época. Por 

meio destes anúncios, as professoras ou as próprias mães faziam  contato com 

as docentes que estavam fazendo tal levantamento. Estas, por sua vez, iam  

as escolas ou mesmo às casas das crianças para realizar os testes auditivos.*” 

Deste levantam ento resultou o início rio atendim ento oficial e especifico 

em 2 rle maio fie 19S7, com o func ionam enlo de um a sala especial destinada 

aos portadores de deficiência auditiva no G rupo Escolar Dias Velho*’, em 

Florianópolis, que foi anunc iado  inclusive no jo rna l local “A Verdade”'*7, 

lem brando que os interessados deveriam contatar as professoras no próprio 

G rupo Escolar. Assim, os trabalhos começaram  sob a responsabilidade de Alice 

Nunes Fernandes c Alvora Brcviato Bastos ria Nóbrega, com aproxim adam ente 

sete a lunos na faixa etária de 7 a 14 anos. Posteriormente, outras crianças com 

menos idade (5 e 6 anos) começaram  a ser tam bém  atendidas.

Na m esm a época começou igualm ente o atendim ento em Brusque, sob 

direção ria professora Anseltna, no G rupo Escolar Feliciano Pires. Em 

B lum enau , porém , a professora E lenilda não deu continu idade aos traba lhos ’*.

Estas profissionais já  eram professoras do Estado. No quadro rio 

magistério estadual não existia, no entanto , até aquele momento, um  setor dc

23 Uso o termo dificuldades auditivas, pois neste levantamento as professoras iam às 
escolas para constatar se os alunos tinham  realmente um a deficiência auditiva.

Informações dadas por Alice Nunes Fernandes em entrevista realizaria pela autora 

em I8  rle junho de 2001.

Os testes realizados foram somente testes auditivos, porque os problemas na fala 
dos denom inados surdos-mudos decorrem de sua deficiência auditiva. Por este motivo, 
atualmente evita-se utilizar esta terminologia por entender que os surdos não são 
necessariamente mudos, mas que podem desenvolver a fala.

20 Depois o Grupo Escolar Dias Velho passou a se chamar Grupo Escolar Barreiros

Filho.

27 Ver ANEXO 1.

28 Ela casou e, por motivos particulares, não pode prosseguiu nos trabalhos.

1 6
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Educação Especial. Não havia, portanto, um  quadro específico de docentes para 

esta m odalidade de educação. Tais profissionais foram então nomeadas 

professoras de “ensino emendativo” do Quadro de Funcionários Públicos Civis 

do Poder Executivo, padrão 1-9, ganhando assim  um  acréscimo no salário.

Este trabalho pioneiro foi devidamente registrado e com unicado através 

da Mensagem à Assembléia Legislativa, com as seguintes palavras do 

governador Jorge Lacerda: “O Governo do Estado celebrou convênio com o 

M inistério da Educação para a m anutenção  do cursos de educação de surdos- 

m udos, com o aproveitamento de 4 professoras norm alistas, que fizeram o 

curso especializado na Capita l da Repúb lica” (Estado de SC, 1957, p. XII).

Em  1958 ampliou-se o atendim ento tio Chupo Escolar D ias Velho com a 

abertura de um a classe que atendia crianças com problemas de aprendizagem  e 

d istúrb ios de conduta . Em 6 de dezembro do mesmo ano, o Governo do Estado 

ins titu iu  o ensino emendativo^'1 através da Lei n .°10293°, para que crianças c 

adolescentes com problemas pudessem  freqüentar escolas de ensino regular.

Nesta lei, as crianças e adolescentes com problemas eram denom inados 

anômalos do físico ou da inteligência ou de caráter, ou tam bém  eram  cham adas 

nesta época de anormais do físico, da inteligência ou de caráter. Os deficientes 

m entais tam bém  eram referenciados como excepcionais.

Os anômalos do físico eram  indivíduos portadores de um a deficiência 

congênita ou adqu irida , sendo classificados em deficientes físicos (mutilados, 

aleijados, paralíticos) ou deficientes sensoriais (surdos-m udos!| e cegos’2). A

29 Não posso afirmar quando surgiu o termo “ensino emendativo”, mas já  se tem 
registro de sou uso, referindo-se à educação especial, no curso realizado pelas 
professoras catarinenses no Rio de Janeiro e do termo “educação emendativa” no 
Manual do Professor Primário, de autoria de Theobaldo Miranda Santos, em sua 
quarta edição publicada em 1956 pela Companhia Editora Nacional de São Paulo.

Por todas as informações obtidas, entendo o “ensino emendativo” como sendo o 
termo da época para denominar o que hoje chamamos de educação especial.

™ Ver ANEXO 2.

31 Na época os surdos-mudos eram referenciados como deficientes da 
audiocomunicação, isto é, da audição e fonação. Pata denominar problemas de 
fonação, utilizava-se o termo “defeituosos da palavra”.
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finalidade da “pedagogia em endativa” do surdo-mudo;,:! era a de “suprir falhas 

decorrentes da anorm alidade, buscando adap tar o educando ao nível social dos 

norm ais”, era tam bém  a de adaptar o método ao aluno, com a possibilidade de 

um a grande flexibilidade na organização dos conteúdos (Soares, 1999, p. 57 

60). A “pedagogia em endativa” do surdo-mudo “diz respeito, somente, aos 

procedimentos específicos para o desenvolvimento da linguagem  utilizada no 

cotid iano”, aos recursos necessários para o desenvolvimento da com unicação 

(Idem, p. 64). Isto se justifica , porque o entendim ento era o de que o surdo- 

m udo era incapaz de produzir riqueza, assim , “para desem penhar um  papel 

ativo na produção restava oferecer-lhe o m ín im o necessário para o exercício da 

sua ocupação, o que bastava para livrá-lo do ócio” (Idem, p. 68).

Os anômalos da inlclifjcncia eram  os “indivíduos dotados de um  certo 

grau de deficiência m enta l”, sendo classificados como débeis m entais, imbecis 

ou idiotas (Santos, 1956, p. 145).

Os anômalos de caráter eram  os “portadores de síndromes psieo-

nervosas, exigindo cuidados especiais”. E variavam  em

“a) os instáveis psico motores, caracterizados pela instabilidade da 

atenção, desequilíbrio emocional, debilidade motora, tiques, tendência 

aos espasmos, impulsividade; b) astênicos, caracterizados pela 
flepressão e inação; e) emotivos, caracterizados pela hiperemotividade 
e timidez excessiva; d) deprimidos, caracterizados por \itna exagerada 

sensibilidade moral e tendências à melancolia que pode levar ao 

suicídio; e) intermitentes, caracterizados por períodos fie depressão, 

alternando-se com períodos de agitação; f) paranóicos, caracterizados 

por perturbações afetivas com desvios de raciocínio lógico; são 

escolares, m uitas vezes, inteligentes e precoces, mas que se 
distinguem por um  espírito permanente de contradição e um estado 

contínuo de revolta” (Santos, 1956, p. 147).

:yj A educação dos cegos será trabalhada no subilern 1 .'2.1. deste capítulo.

33 Dr. Armando de Lacerda, autor do livro Vrriaqoqia Etnetulaíiva <lo Sttnlo-Mrido 
publicado em 1934, foi diretor do Instituto Nacional fie Surdos-Mudos durante o 
período de 1930 até 1947. Este livro é analisado por Maria Aparecida Soares, em A 
Educação do Surdo no Brasil.
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A finalidade da Educação Especial neste mom ento era vseparar todos os 

sujeitos que sc mostravam  como desviados do padrão estabelecido como 

norm al, pois o “desvio”, a “anorm alidade” deveria ser excluída, isolada por meio 

do in ternam ento , pa ia  que desta forma pudesse haver a hom ogene ização  dos 

indivíduos em duas categorias: o normal e o anorm al.

Neste momento, o pensam ento positivista influencia a sociedade e 

permeia a educação, na medida em que esta tem o papel de conter o caos, o 

desvio, na perspectiva de buscar m anter a ordem para promover o progresso.

Para tanto, segundo MARQUES (1996, s/p), “um a estratégia de grande 

eficácia na vigilância e no controle do 'desvio’ é a prática da institucionalização 

tia deficiência. Internatos, escolas e classes especiais constituem  um  forte 

esquema de identificação e segregação tios portadores de necessidades 

especiais”. Instituições, estas, m arcadas por características terapêuticas, 

assistenciais, por um  atendim ento segregado que tem como papel principal 

vigiar e controlar o considerado desvio.

1.1 -  E s c o la  para E x c e p c i o n a i s 14

Esta escola teve seu projeto iniciado por meio tia colaboração do Dr. 

M ilton Leite, procurador do Estado de Santa Catarina na gestão do governado 

Celso Ram os, que ficou m uito sensibilizado pelo problema apresentado pela 

filha de seu motorista, portadora de hiperatividade. Como Dr. Milton Leite tinha 

um a  grande estim a c adm iração por seu motorista, conversou com o 

governador Celso Ramos sobre a possibilidade tie criar um  espaço institucional 

que proporcionasse a realização tie um  cuidado adequado para esta m enina. 

Celso Ramos gostou da idéia porque já  tinha  ouvido m uitos comentários sobre

:M Informações dadas por Nadir Lopes de Almeida em entrevista realizada pela autora 

em 27 de ju nho  tie 2001.
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o Instituto Santa Incs (APAE de Brusque) e tam bém  porque, tendo sua 

esposa, na condição de primeira dam a, que desenvolver um a  tarefa social, seria 

ótim o que processasse esse trabalho tam bém  com crianças especiais. Assim foi 

criada a Escola para Excepcionais, em 1962, na cidade de Florianópolis.

Para iniciar o trabalho, Dona Edith Gam a Ramos, esposa do governador, 

contatou Nadir Lopes de Almeida ,s que era a orientadora pedagógica do referido 

Institu to  Santa Inês, por ser especializada em deficiência m ental. Em agosto de 

1961, Nadir, Ed ith  Soares e m ais duas professoras - Haydéc M andrin i e 

Marilde Rodrigues - com eçaram , através do Decreto n.°367, a realizar estudos 

para a criação da Escola para Excepcionais, destinada somente para o 

atend im ento de portadores de deficiência m ental. E este grupo “estudava a 

viabilidade da criação de um a escola para excepcionais em Santa C atarina”. ,f'

3fl Professora formada no curso Normal (atual Magistério) no Instituto de Educação 
Dias Velho (Florianópolis) em 1947. Trabalhou como professora do Estado de Santa 
Catarina e em 1952 foi ao Rio de Janeiro fazer um curso promovido pelo Instituto 
Nacional de Estudos Pedagógicos (INEP), ministrado pelo professor Anísio Teixeira. 
Em 1957, após ser convidada pelo Dr. Carlos Moritz, por indicação, para criar e dirigir 
a APAE de Brusque, Nadir voltou ao Rio de .Janeiro pat a fazer cursos He especialização 
sobre deficiência mentíd.

Fez o Curso fie Atividades Artísticas para Professores de Jardim  de Infância e Curso 
Primário, realizado pela Eseolinha de Arte do Brasil, durante o período de 14 de agosto 

a 14 de outubro de 1957, tendo como professor Augusto Borges Rogrigues.
Outro curso foi o de especialização na Sociedade Pestalozzi, estágio no Instituto 

Santa Lúcia (escola mantida pela APAE do RJ) e voltando para Florianópolis fez o 
Curso fie Psicologia Evolutiva da Criança sob direção da Professora Cecília Torreão 
Stramandinoli, promovido pela Divisão de Serviços Auxiliares, do Departamento de 
Ensino da Secretaria de Educação e Cultura.

Em 1958, foi orientar a criação da APAE de Brusque. Em 1960 era orientadora das 
APAEs de Santa Catarina e em 1 96 1 esteve envolvida nos estudos para a criação da 
Escola para Excepcionais, desempenhando as funções de supervisora e professora. 
Trabalhou como membro conselheira da FCEE, coordenava a escola para deficientes 
mentais e a instalação da oficina pedagógica na mesma entidade.

Em 1972 foi para Brasília fazer o curso de Psicologia no Centro Unificado de Brasília 
(CUB) durante quatro anos. Voltando, foi trabalhar na Fundação Catarinense do Bem 
Estar do Menor (FUCABEM), no cargo de psicótoga, em 1976, e fazendo orientação da 
APAE de Tijucas. (Informações dadas pela psicóloga Nadir Lopes de Almeida, em 
entrevista realizada pela autora em 26 de setembro de 2001).

Cléa FORMIGUIER1, 1979, p. 6.



Este procedimento se justifica porque, no primeiro ano da adm in istração 

dc Celso Ram os (1961), o governo ins titu iu  grupos de estudos e levantamento 

clr' dados para saber qual era a real s ituação em que se encontrava o ensino 

catarinense. Deste modo, foram designados G rupos de Trabalhos nos diversos
*

setores da educação, tendo por objetivo que o ensino se desenvolvesse de 

m aneira m ais adequada à realidade.■T7

A Escola para Excepcionais foi institu ída pelo Estado em março do ano 

seguinte, no prédio do Ja rd im  dc Infância M aricta Konder Bornhausen, 

localizado na época junto  ao prédio da Legião Brasileira dc Assistência LBA, 

na cidade dc Florianópolis, avenida M auro Ramos, n° 722. Esta escola se 

m an tinha  através fie doações tia com unidade e da Legião Brasileira tie 

Assistência. A merenda e a m ensalidade eram  pagas por pais mais abastados e 

por vo luntários c os professores foram cedidos pelo governo estadual.

“Não possuía a Escola urna equipe técnica efetiva (médico, 
psicólogo, assistente social e outros). Contava apenas com ntn 
reduzido número fie abnegadas voluntárias, entre elas as Senhoras 
Cléa Lobato, Lígia Ramos Guimarães e Selma Castro Wilfli, que 
prestavam atendimento às crianças nos aspectos fie alimentação, 
vestuário, medicamentos e assistência médica” (Formighieri, 1979, p. 

4).

Segundo Oliveira (1996, p. 70, 7 1), a Legião Brasileira dc Assistência 

(LBA) — criada em 28 dc agosto de 1942 — era u m  órgão que fazia “parte do 

Programa Emcrgencial fie Mobilização fio Trabalho Civil, em apoio ao ‘esforço fie 

guerra ’ promovido pelo governo”. Primeiramente tinha o papel fie garantir 

assistência às fam ílias fias pessoas que foram convocadas e posteriormente 

passa a ser responsável pela execução fios serviços assistenciais, tendo como 

objetivo “atender a população carente c aos beneficiários fia previdência, cm 

setores específicos (idosos, excepcionais)”38 sob ju risd ição  da primeira dam a fio 

Brasil.39

ESTADO DE SC, 1962, p. 36.

I leloisa OLIVEIRA, 19<>6, p. 66.



No entanto , mesmo sendo um  órgão público, a LBA era constitu ída por 

profissionais e tam bém  por voluntários quo trabalhavam  em parceria com a 

sociednde. As atividades eram  realizadas nos próprios estabelecimentos da LBA 

ou por meio dc parcerias com entidades públicas ou privadas, dualidade esta 

que evidencia a frouxidão entre os lim ites das esferas pública c privada.1,1 Na 

época fie sua criação tinha como objetivo “congregar brasileiros dc boa vontade 

para promover, por todas as formas, serviços de assistência social, prestados 

diretam ente ou em colaboração com o poder público e as entidades privadas” 

(Sposati ei al, 1989, p. 87).

10 todo este trabalho foi anunc iado  no jo rna l O Estado com o in tu ito  fie 

torná-lo conhecido pela sociedade florianopolitana e contatar os pais dc 

crianças portadoras fie necessidades especiais, mais especificamente, 

portadoras fie deficiência m enta l, para que desta forma fossem encam inhadas e 

m atricu ladas nesta escola. Nadir Lopes fie Almeida era responsável pela 

realização dos diagnósticos das crianças, devido a sua especialização na área 

fie deficiência m ental. Desta forma, todas as crianças que tiveram a 

confirm ação de um  diagnóstico de deficiência mental ingressavam como aluno 

desta escola. E no início, os que procuraram  este atendim ento não foram 

muitos.

Em escala m undial, a Cruz Vermelha é o órgão com reconhecida importância que 
tinha  como finalidade fiar assistência em tempo dc guerra. Foi idealizada pelo suíço 
Je an  Henry D unant (1828-1910) como um a instituição que teria o papel fie prestar 
socorro aos feridos fie guerra e que concretizaria estas iniciativas por meio fia 

organização de sociedades de voluntários sem fins lucrativos.

No ano de 1863 foram estabelecidos os princípios desta instituição em um a 
conferência realizada em Genebra e em 22 de agosto fie 1864 a Cruz Vermelha foi 
oficialmente fundada com a aprovação de um  compromisso aonde os governos dariam  
assistência aos feridos fie guerra. Contudo, a Cruz Vermelha também desenvolve 
atividades em situações de normalidade social, como por exemplo, promover 
assistência a deficientes tísicos (Cruz Vermelha Brasileira, 1990).

4° Alflaíza SPOSATI (Org.), 1991, p. 33.



“ESCOLA PARA EXCEPCIONAIS

A hcgião Brasileira He Assistência, ern convênio com o governo do 

Estado e o SESC, acaba He criar em Florianópolis n ina escola para 

criancas excepcionais (retardadas). As aulas começarão no dia 10 dc 

março, no período da tarde, entre 13 e 17 horas. .Serão m inistradas 

por Professoras especializadas no Pio. As matrículas estarão abertas 

durante esta semana no período da L.B.A. no período das 1 3 e 17 
horas, com as professoras Aidemé Mambrini'1' e Nadir Almeida c
Emiliana Silva” (O Estado, 14 de fevereiro dc 1 962, p. 8).

A criação da Escola para Excepcionais c m arcada pela participação do 

Serviço Social, tanto como um a resposta assistencial à necessidades pós- 

guerra, corno urna organização da função deste profissional. Para compreender 

m elhor esta afirmação 6 necessário lem brarm os que o m undo , principalm ente a 

Europa, estava modificado após o term ino da II Guerra M und ia l, exigindo 

m edidas para a reconstrução ou reestruturação das sociedades. Havia a

necessidade de prover institu ições que promovessem cuidados para os

m utilados dc guerra (deficientes físicos) que passaram  a scr considerados corno 

deficientes c dc sistemas adequados para adaptá los ao mercado dc trabalho, 

que carecia dc mão-de-obra.

Esta, no entanto , não era propriamente a realidade no Brasil. Aqui não 

houve falta de mão-de-obra cm  decorrência dc um a não extensa e intensa 

partic ipação do país na segunda grande guerra. Por esta razão e tendo presente 

nossas especifieidades históricas, o país não produziu um a  política de bem- 

estar social - Wclfare State17 - que promovesse medidas e criação dc

Neste anúncio do jornal O Estado, o nome da professora está errado. Como já foi 

referido, ela chamava-se Haydée Mandrini.

“Fenómeno rio século XX, a provisão He serviços sociais, cobrindo as mais variadas 
formas dc risco da vida individual e coletiva, tornou-se um  direito assegurado pelo 
Estado a ram adas bastante expressivas da população dos países capitalistas 

desenvolvidos. Ainda que alguns países como a Alemanha, por exemplo — tenham 
dado origem a programas He seguro social já no final rio século passarln e que políticas 
de proteção a idosos, mulheres, incapacitados, etc. se tenham  desenvolvido em vários 
países já no início deste século, é certo que o fenômeno do Wclfare State experimentou 
incontestável expansão e até mesmo institucionalização no período do pós-guerra. E a



organismos adequados pnra sanar problemas específicos orinndos deslc 

m om ento.

Contudo o movimento internacional de criação de “lugares” para “cu idar 

dos m utilados de guerra, promoveu tam bém  entre nós u m  movimento de 

retirada dos portadores de necessidades espeeiais dos seus “esconderijos” para 

sua colocarão cm escolas e ins lilu ições , a largando/prob lem atizandn assim  a 

esfera publica e s inalizando para o avanço do processo cie democratização do 

atend im ento por meio de iniciativas tais como a inserção de “excepcionais” no 

mercado do trabalho, com a criação do Serviço Social do Comércio (SESC)1' e 

Serviço Nacional de Aprendizagem Industria l (SENAI). Pois,

“a educação visto como instrumento cie correção das

desigualdades e injustiças produzidas pela ordem econômica e os 
mecanismos assistenciais passaram a ser adotados no atendimento 

das necessidades sociais do trabalhador. Igualmente, mecanismos de 

qualificação e aperfeiçoamento técnico-profissional começaram a ser 
utilizados como estratégia para conferir às relações capitalistas a 

necessária hum anização” (Oliveira, 1096, p. 1 15).

1 .1 .1  - S e r v iç o  S o c ia l  E sco la r

Por ter sido grande a influência e a parceria da Educação e do Serviço 

Social na fundação da Escola para Excepcionais, vejo como im portante 

apresentar como esta relação começou.

Após concluir o curso de Serviço Social na cidade do Rio de Jane iro , 

Marilde Rodrigues (que trabalhou na Escola para Excepcionais, conforme já

partir de então que se generaliza e ganha dimensões quase universais nesses países 
um  conjunto articulado de programas de proteção social, assegurando o direito à 
aposentadoria, habitação, educação, saúde etc” (Arretche, 1995, p. 3).

O SESC foi criado no dia 13 de setembro de 1946 pela Confederação Nacional do 
Comércio com o objetivo de “estudar, planejar e executar medidas que contribuam 

para o bem-estar social e a melhoria do padrão de vida dos comerciái ios e de suas 
famílias e, bem assim, para o aperfeiçoamento moral e cívico da coletividade, através 

de um a ação educativa” (Coelho, 19 , p. fi',2).



registrado nn p. 21) comoçou rrn 1959 um  trabalho para mobilizar o corpo 

docente, isto é, direção, professores e orientadora pedagógica da primeira cscola 

cm  que este projeto foi desenvolvido, no G rupo Escolar Dias Velho. “O trabalho 

visou atender dc m aneira mais profunda, o escolar despertando o interesse da 

direção e professoras, para um  contato com a fam ília” (Coelho, 108-, p. 35) e 

assim  orientou a im plantação do Serviço Social na Educação em escolas 

prim árias da cidade de Florianópolis.

Esta atividade, denom inada Serviço Social Escolar, teve seu 

funcionam ento iniciado no ano de 1959, nas dependências do G rupo Escolar 

D ias Velho, sob direção dc Matilde Rodrigues com o objetivo baseado na 

“aplicação do Serviço Social no campo da Educação”, buscando garantir ao 

a luno  os meios fundam enta is para um  ensino integral, com a participação da 

fam ília, da escola e da com unidade.'11

No ano de 1960, a lunas do curso de Serviço Social da Faculdade dc 

Serviço Social de San ta  C a ta r in a15 e, concom itantem entc, do Magistério 

C atarinense^’ iniciaram  a realização de um  estágio (que era exigência de 

desenvolvimento prático nos cursos) que ocorreu na área da educação escolar 

por meio do Flano Educacional sob responsabilidade de Marilde Rodrigues. O 

estágio foi realizado no Colégio D ias Velho por apresentar menor núm ero de 

a lunos e, assim , possibilitar um  m elhor desenvolvimento do trabalho, realizado 

com as professoras regulares do Colégio.'1'’

As estagiárias trabalhavam  as dificuldades que eram vistas como 

comprometedoras do desenvolvimento integral da criança no am biente escolar e

^  Maria das Graça COELHO, 198 , p. 12.

45 A Faculdade de Serviço Social, criada no ano dc 1058 e situada cm Florianópolis, 
passa a fazer da Universidade Federal de Santa Catarina, desde o momento de sua 

fundação em

-V) O material pesquisado não me possibilitou um a informação mais precisa sobre o 
Magistério Catarinense cursado pelas a lunas de Serviço Social (Maria das Graça 

Coelho, 198 ).
47 Idem, p. 5, 1 0.
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do seu rendimento escolar, e estudavam individualmente essas dificuldades e 

as causas que promoviam obstáculos ao processo dc aprendizagem. Como 

resultado desses estudos foram detectadas as seguintes causas:

*
“a) Defeitos de Audição e Visão: Uma criança que apresenta tais anomalias 

não pode acompanhar o ritmo normal da classe, nem atingir o seu pleno 

desenvolvimento, havendo a necessidade de um tratamento adequado para corrigir 

esses defeitos.

b) Doenças Orgânicas: Crianças com deficiências cardíacas por exemplo, 

deveriam ser encaminhadas a um  especialista, onde seriam estudadas as causas para 

o devido tratamento.

c) Desenvolvimento Físico: Exagerado ou deficiente, cria problemas de ordem 

emocional, como insegurança, timidez, merecendo atenção.

d) Alimentação: Inadequada ou insuficiente prejudica o desenvolvimento da 

criança, pois o organismo debilitado gera cansaço corporal e espiritual.

e) Horas de sono: É necessário que a criança em idade escolar, descanse, 

repouse o máximo possível para favorecer o equilíbrio nervoso, concorrendo para um 

pleno desenvolvimento.

f) Imaturidade Escolar: A falta de maturidade para a aprendizagem acarreta 

dificuldades que deverão ser atendidas convenientemente.

g) Condições Pedagógicas da Escola: A professora precisa aceitai a criança e 

se for por ela aceita, necessita conhecê-la.

h) Distúrbios Emocionais: E sabido que fatores de ordem emocional, bloqueiam 

a inteligência.

i) Desarmonia no Lar: Lares destruídos e desorganizados dificultam o 

desenvolvimento da criança, a qual se vê desamparada, sem carinho e apoio. Para que 

a criança se desenvolva normalmente é necessário que o lar ofereça uma atmosfera de 

amor, carinho e compreensão.

j) A Verm inose: Influencia diretamente no rendimento escolar da criança, 

prejudicando o seu desenvolvimento”(Coelho, 198-, p. 35-37).

Após nove meses, “dando continuidade ao trabalho iniciado no Grupo 

Escolar Modelo Dias Velho, que passou depois, a scr Grupo Escolar Barreiros
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Filho, sVirgin o Serviço Socinl no Plano Educacional” (Coelho, 198-, p. 31). Este 

trabalho no G rupo Escolar foi am pliado (cm 1903) e após esla experiência 

surgiram  outras un idades educacionais na capital catarinense, tanto nas 

escolas de ensino regular, com a organização de classes especiais para prestar
■A

atend im ento à crianças com dificuldades de aprendizagem , como na Escola 

para Excepcionais para dar assistência aos portadores de deficiência m ental, 

em outros Grupos Escolares e na Inspetoria Regional de Educação (Idem, p. 

49).

1 .2  - A s s o c ia ç ã o  S a n ta  C atarina  d e  R e a b i l i ta ç ã o

A exemplo do envolvimento da Sra. Ed ith  Gam a Ramos na criação da 

Escola para Excepcionais (subitem  1.1., primeiro capítulo), a primeira dam a do 

Estado de Santa  Catarina tam bém  iniciou um a cam panha  para que fosse 

ins titu ída  um a entidade cm Florianópolis que atendesse às vítimas dc 

poliom ielite18.

Com o nome de Associação Santa Catarina de Reabilitação, criada na 

capital do Estado em 1962, tinha  a finalidade de recuperar vítimas da 

poliom ielite, “com o que, estará capacitada a m inorar a dor daqueles que foram 

vítimas da insidiosa m oléstia” (O Estado, 28 de fevereiro de 1962, p. 08).

w A poliomielite é uma doença causada por vírus (poliovírus), com contágio por meio 
de secreções oronasiais, de água contam inada (falta de saneamento hásico) e por 
vetores mecânicos (moscas). Este vírus invado o sistema nervoso e destrói células 

motoras —- neurônios motores inferiores —  causando paralisia nas áreas motoras 

levando à instalação da deficiência motora.
Esta doença inicialmente manifesta-se como um a infecção e, posteriormente, atinge 

o sistema motor destruindo neurônios o acarretando um a paralisia com perda 
m uscular (flacidez muscular), um a paraplegia ou até tetraplegia, porém a incidência do 
comprometimento é a maior nos membros inferiores. Em casos graves, a poliomielite 
leva à  morte pela paralisia dos músculos responsáveis pela respiração.

(Maria Zélia ROUQUAYROL, 1993, p. 266; Stanley L. ROBBINS et al, 1994, p. 1 193 

e Ricardo VERONESI, 1996, p. 469-471).
Tal Associação era então voltada para atender os deficientes físicos, as vítimas da 

poliomielite que ficavam com seqüelas motoras, com comprometimento físico.
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Esta iniciativa surgiu após Eflith G am a Ramos ter visitado os centros de 

recuperação cm capitais do Brasil, como foi devidamente registrado e 

anunc iado  no jornal O Estado:

“Ilustro Dama da sociedade catarinense, visitando os Centros de 

Recuperação de inválidos no Rio, São Paulo e Curitiba, emocionada 

com o gigantesco trabalho desenvolvido em prol da reabilitação 

daqueles nossos irmãos, vítimas da poliomielite, teve a idéia de criar 
em Santa Catarina, a semelhança do que se faz naqueles Estados, 
um a associação que prestasse assistência, recuperando as vítimas da 
insidiosa moléstia” (06 de janeiro de 1962, p. 01).

A Associação Santa C atarina de Reabilitação teve sua  inauguração  tio dia

05 de janeiro de 1962. A inauguração  desta entidade representou, ao mesmo 

tempo, o início de umn cam panha  para viabilizar as atividades, os serviços e o 

atend im ento am bulatoria l para o público ao qual se destinaria , ou seja, “às 

classes menos favorecidas” (Ibid).

Para acom panhar c transm itir seu apoio a esta cam panha , que estava 

sendo desenvolvida para a instalação da Associação, Dr. Nilton Haptista, 

presidente da Associação Hrasileira de Reabilitação, veio à Florianópolis.

Foram eleneados vários pedidos de doações de equipam entos, de vários 

aparelhos, como por exemplo: aparelho de exercícios dup lo , rema rema 

mecânico, bicicleta para exercício para adulto e outra para criança, m uleta 

canadense de dura lum ín io  (com regulagcm de a ltura  por botões), exercitador de 

pernas e tornozelos, con junto de bota de a lum ín io , barra de aço, pesos, 

con junto de tração portátil, cadeiras de rodas, entre m uitos outros m ateria is .1'’ 

A lista completa dos aparelhos necessários para o inicio dos atendim entos da 

Associação Santa Catarina de Reabilitação foi publicada no jornal O Estado 

para que a população e /ou entidades colaborassem.

Os pedidos foram sendo atendidos e recebidas várias doações, que eram  

anunc iados à população por anúnc ios no jornal já  referido. A Associação

19 O Estado, 28 de fevereiro de 1962, p. 08.
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iniciou os trabalhos em u m  prédio na rua General B ittencourt, n. 102, doado 

pelo SENAI — Serviço Nacional dc Aprendizagem  Industria l, c os idealizadores 

deste trabalho m anifestaram  seu agradecimento á população cm um  artigo 

publicado na primeira página no jornal O Estado, 02 de março de 1962, que foi
*

pronunciado nas seguintes palavras: a Associação “agradece aos doadores c, ao 

mesmo tempo apela ao povo e entidades, para que cooperem nessa cruzada em 

favor das vítim as da poliom ielite”.

O que podemos conclu ir é que a Associação Santa  Catarina de 

Reabilitação foi criaria para resolver as conseqüências da poliomielite com 

soluções imediatas, promovendo um a deturpação do real motivo do problema, 

sem sanar as causas. Na realidade, o que ocorre é um a  falta de políticas 

púb licas de saúde que evidencia a ausência do Estado, ou seja, ele não faz sua 

parte e depois ofereço um  serviço de caráter assistencial para remediar as 

conseqüências.

A falta dc saneam ento e precárias condições de vida são algum as das 

causas das doenças, e conseqüentemente, da poliomielite, que é sanado pelo 

Estado com a im plantação  de entidades como a Associação Santa Catarina 

para atender aos pobres acomet idos por este mal através da filantropia, a juda e 

assistência, como sendo um  favor, um a ação de benemerência e não um a 

questão de direito.

“No dom ínio da saúde, por exemplo, a doença passa a ser atribu ída à 

falta de higiene pessoal, à educação deficiente, ao m au com portam ento do 

ind iv íduo que bebe ou come de forma indevida”.50 Desta forma, o que deseja-se 

m ostrar é que acaba-se com o “m al” por meio da d istribu ição de remédios ou 

cam panhas de vacinação, com políticas sociais que exercem um  “poder”de 

estigmatizar, controlar e esconder as reais causas rios problemas sociais.

a> Vicente de Paula FALEIROS, 1991, p. 58.
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1 .3  - D iv i s ã o  d e  E n s in o  E sp e c ia l  na SED

Km 1962, mesmo nno rln fundação da Escola para Excepcionais e da 

inauguração  da Associação Santa Catarina de Reabilitação, foi criada a Divisão 

dc Ensino Especial na Secretaria de Educação do Estado de Santa Catarina 

(SED) com a finalidade de proporcionar atendim ento aos portadores de 

deficiência visual e dc áudio-comunicação (surdos-mudos).

1 .3 .1  — S e t o r  d e  D e f i c i ê n c ia  V is u a l51

Com a criação desta Divisão, cm  1962, foi dado o primeiro passo na 

busca de um  atendim ento oficial aos deficientes visuais cm Santa Catarina.

No ano seguinte, a Divisão de Ensino Especial, representada pelo 

secretário Elpídio Barbosa, selecionou c encam inhou fluas professoras 

Teresinha Sclcmc"’  ̂ e lo landa Isabel Picczarka53 - am bas da cidade dc 

C ano inhas (norte do Estado dc San ta  Catarina), para fazer o “Curso dc 

Especialização para o Ensino dc Cegos” na Escola Caetano Campos, cm São 

Paulo, promovido pela Cam panha Nacional de Educação do Cegos c Fundação 

para o Livro do Cego tio Brasil. Este curso era destinado à cegos e ambliopes, 

com a duração  de um  ano c tinha como objetivo ensinar a como viver e conviver

51 As informações sobre o setor fie Deficiência Visual na Divisão de Ensino Especial 
foram, na sua maioria, findas pelo Professor Adilson Ventura em entrevista realizada 
pela autora em 25 fie setembro de 2001 e complementadas por Maria Helena 
KOERIC'11, 1084, p. 51 52 e Alice FERNANDES, 1070, p . 12-13.

52 Nasceu na cidade fie Canoinhas, ingressou no Curso Normal e no ano do 1074 

cursou Geografia em União da Vitória (PR), com duração de quatro anos (Informações 
obtidas pelo questionário preenchido por esta professora no mês fie outubro de 2002).

r,r' Nasceu na cidade de Canoinhas e era fortnada no Curso Normal (Informações 
obtidas pelo questionário preenchido por esta professora no mês de outubro de 2002).



nom os regos o ensinar quais eram  os seus direitos. F, estas duas professoras 

foram à São Paulo com todas as vantagens que tinham  do cargo de professor.

A Cainpaní\a Nacional de Educação e. Reabilitação de Déficientes da Visão 

foi instituiria em  1958, v inculada ao Institu to  Benjam in Constant (RJ).

“No dia 29 de novembro daquele mesmo ano, pela Portaria n.° 560, 

um a comissão diretora foi instituída sob presidência do Ministro de 

Estado o Educação o Cultura, Clóvis Salgado. Os demais integrantes 

da comissão eram: Wilton Ferreira, José Espíndola Veiga e Joaquim  
Bittencourt Fernandes de Sá, representantes do Instituto Benjamin 
Constant, Rogério Vieira, representante do Conselho Regional do 
Bem-Estar dos Cegos, e Dorina de Gouvêa Novvill, da Fundação para o 
Livro do Cego no Brasil” (Mazzottn, 190f>, p. 50).

Em 1960 esta cam panha  não possuía m ais vínculo com o Institu to 

Benjam in Constant e passou a ser denom inada Cam panha Nacional dc 

Educação de Cegos (CNEC), sendo que ficou subord inada ao M inistro da 

Educação e C u ltu ra  e em 1962 tinha como diretora executiva a Professora 

Dorina Gouvêa Novvill. Dorina — cega desde os dezessete anos — “foi a primeira 

a lu n a  cega a matricular-se em São Paulo, n um a  escola com um , para estudar 

ju n to  com estudantes com visão norm al.”51

Na época em que a inda estudava, “com a a juda de colegas, conseguiu que 

a Escola Caetano Campos im plantasse o primeiro curso de especialização dc 

professores para o Ensino de Cegos em 1945”.:’:> Desta forma, formou-se 

professora de deficientes visuais na Escola Caetano Campos e pela constatação 

que havia um  pequeno núm ero de livros em Braille reun iu  voluntários c criou a 

Fundação para o Livro do Cego no Brasil, em São Paulo, no dia 1 1 de março de 

1946. Era um a entidade particu lar, sem fins lucrativos e com abrangência 

nacional. Contando com a a juda  do Estado de São Paulo e da com unidade, 

tinha  como objetivo inicial “produzir e d istr ibu ir livros impressos em sistema 

Braille. Posteriormente teve suas atividades ampliarias no campo da educação,

™ Fundação Dorina Novvill, 2002, web.

.11

55 Idem.
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reabilitação e bcm-ostar social rias pessoas ergas e portadoras de visão 

su b n o rm a r (idem, p. 3 l).r,f>

O curso de especialização rle professores para o Ensino de ('egos, 

oferecido na Escola Caetano Campos, trabalhava os dois tipos de ensino 

destinados aos indivíduos considerados portadores rle deficiência visual que 

eram  as classes “Braille” e o Ensino Itinerante. Estes foram institu ídos pela 

Lei n.° 5.991 de 26 de dezembro de I96057, que d ispunha  sobre o ensino rle 

cegos e amblíopes e definia a finalidade deste tipo de ensino no seu terceiro 

artigo:

“Art. 3° - O ensino itinerante se destina aos estabelecimentos oficiais ou 

particulares que, necessitados dessa assistência especializada, não tenham  

núm ero rle a lunos julgado suficiente para a instalação rias classes a que sc 

referem os artigos anteriores”.

Os artigos anteriores referem-se ã criação rle classes “Braille” ern escolas 

residenciais ou particulares e institu ições rle ensino oficiais ou particulares 

para a lunos considerados portadores rle deficiência visual. E o artigo quatro 

defin ia que “o provimento dos cargos de regente rle classes referidas nos artigos 

anteriores e dos reservados às funções rle professor itinerante será feilo 

m ediante concurso de títu los e provas, ao qual só poderão concorrer 

professores prim ários, portadores rle certificado rle especializaçao, para o 

ensino rle cegos, expedirlo por Institu to  rle Educação rio Estado”.

As professoras encam inhavam-se para a realização da especialização no 

Institu to  rle Educação “Caetano Cam pos” segundo as seguintes condições:

“Parágrafo único. Os atuais extranumerários, contratados para a 

regência de ‘Classes Braille’ e ensino itinerante e que se encontrem em 

exercício nesta data, poderão, mediante proposta do Departamento rle 
Educação, ser aproveitados, em caráter efetivo, nos cargos de 
Professor Primário a serem destinados, nos termos do artigo 9", ao 
ensino especializado de cegos e amplíopes desde que preencham as

56 Em 1990, a Fundação para o Livro rio Crgo no Brasil passou a se chamar Fundação 

Dorina Nowill para Cegos.

57 Ver ANEXO 3.
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condições estatuídas no presente artigo para os professores primários 

efetivos”.

As discip linas dost o curso de especialização eram as seguintes: Anatom ia, 

Fisiologia, Pa iologia dos O lhos, Prevenção da Cegueira, Efeitos Psicológicos da 

Cegueira, Braille, Metodologia Especializada, Artes, O rientação Vocacional e 

Reabilitação.™

Após realizar o curso, as duas professoras deveriam  trabalhar na cidade 

de Florianópolis, contudo, pelo o que elas denom inaram  de “motivos pessoais” 

retornaram  a C ano inhas e im p lan taram  um  atendim ento para deficientes 

visuais, islo c, o Ensino Itinerante. Após a identificação de crianças e jovens 

cegos por meio de testes visuais selecionavam-se os a lunos que receberiam o 

atend im ento em  suas casas c os a lunos que tinham  condições de locomoção 

freqüentariam  as au las de Braille cm  um a sala escolar. Estes a lunos eram  

provenientes de classes alta e baixa e não freqüentavam  a escola c o m u m .’1'

Este trabalho pioneiro não possuía a juda do M unicíp io, a lém  do salário 

pago pelo cargo de professor. A cidade de Cano inhas tam bém  não contribu ía 

oficialmente e o material utilizado no trabalho fora trazido em sua m aioria de 

São Paulo. O único auxílio era dado pela Coordenadoria de Mafra (antes a 8a 

Unidade de Coordenadoria Regional era localizada em Mafra), por um a médica 

oftalmologista da com unidade que atendia gratu itam ente  e por um a Otica que 

doava a lguns óculos para as crianças que não tinham  condiçocs de pagar. Por 

fim , sem grande ajuda e m u itas dificuldades, sendo impedidas dc realizar 

m u itos encam inham entos e de conseguir fazer o trabalho avançar, as 

professoras Teresinha e Iolanda desistiram  de continuar, term inaram  com os 

atend im entos e voltaram  às suas antigas atividades de professor que 

desenvolviam antes de ingressarem  no curso de especialização.60

58 Informações obtidas por meio do questionário preenchido pelas professoras 

Therezitdia Seleme e Iolanda Isabel Pieczarka.

59 Idem.
60 Idem. BIBLIOTECA SETORIAL 
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CEO ■ UFSC
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Em  1964, foram encam inhadas m ais duas professoras - Maria Augusta 

Coicleiro e Alaídc Boing - am bas de B rusque e, em 1965, a professora Benta 

Luoiano, fie Rio rio Sul, para se especializarem no mesmo curso e local, com 

vistas aos mesmos fins. O atendim ento através fio Ensino Itinerante começou 
j»

tam bém  em  Florianópolis no ano de 1967, porque um a das professoras de 

Brusque veio m orar na cidade.

Em  ju lh o  do mesmo ano, im plantou se um  programa oficial tia Secretaria 

de Educação e C u ltu ra , sol) direção do professor Adilson Ventura, que se 

baseava na reestruturação rio setor de deficientes visuais, que já  c.xistia na 

prática, mas era a inda, segundo ele, pouco sistematizado. Foi realizado um  

levantam ento rir* lodo o acervo de materiais (reglete, sorobã, bengala, livros em 

Braille, ete.), comprados pela Secretario de Educação no ano anterior, para 

clisponibilizá los para o serviço e uso dos professores e alunos. Tam bém  foi 

elaborado u m  programa de prevenção, que consistia em um  levantamento tia 

acu idade visual, a fim de detectar crianças com problemas visuais, através fia 

aplicação ria Escala Optom étrica Decimal de Suellen (quadro tle letras “E” 

viradas em várias posições) nas primeiras séries tias escolas tle ensino regular 

da rerle pública ( l . a à  4 .a série).

Esta cam panha  tle levantam ento tia acuidade visual tias escolas 

funcionou no período tle 1968 a 1978, devido à im portância de descobrir 

crianças que estivessem no início ou em processo de desenvolvimento tle um a  

deficiência visual. Esta preocupação, porém, não  se restringia somente às 

crianças, tam bém  se tinha o objetivo tle descobrir casos tle problemas visuais 

nas fam ílias ou pessoas conhecidas dessas. Desta forma, eram  realizadas 

reuniões, conversas, orientações e encam inham entos, se necessário, para a 

consulta  oftalmológica.

Na década tle sessenta, em Santa Catarina, a ún ica iniciativa oficial tle 

a tend im ento  para os cegos era através tio Ensino Itinerante. N enhum a



ins titu ição  específica foi criada, porque o entendim ento do grupo''1 envolvido 

com  a sistem atização do a tcnd im cn lo  ao deficiente visual era de que ele deveria 

ser feito na escola regular, pensam ento este que era tido corno a “filosofia 

m oderna” na época
*

Não obstante, em 23 de dezembro de 1963, foi encam inhada à 

Assembléia Legislai iva pelo governador Celso Ramos, urna lei pat a a criação do 

Institu to  Catarinense dos Cegos. O Governador Celso Ramos autorizou a 

criação do Institu to  Catarinense de Cegos, que se cham aria  “Vidai Ram os”, 

através da Lei n. 3379 de 23 de dezembro de 1963/’ * Este institu to  teria a 

finalidade de alfabetizar através do sistema braile, ensinar artesanato c a 

cu ltura  da m úsica , encam inhar profissionais cegos ao mercado de trabalho e 

integrar o cego na sociedade.61 Para que este projeto fosse posto em prática, o 

Chefe do Poder Executivo foi autorizado a abrir o crédito necessário, por meio 

do excesso de arrecadação ou por outros meios d isponíve is/’5

Por entender que os cegos deveriam ser integrados nas escolas regulares 

e não em institu ições especializadas, em separado, mesmo com a Lei n.3379 

aprovada, um a  ação desenvolvida pelo grupo dc pessoas envolvidas no 

movim ento dos portadores de necessidades especiais embargou a criação desta 

institu ição . Então , o Institu to  não  foi efetivamenle criado/’6

35

61 Este “grupo” era composto por Adilson Ventura e pelo advogado Luiz Carlos Nunes 
D ’Angelo, que também era cego e antigo aluno do Instituto Benjam in Constant. Este 
veio para Florianópolis para trabalhar no SESC e estava envolvido no movimento de 

integração social do cego.

fi2 Informações dadas pelo Professor Adilson Ventura em entrevista realizada pela 

autora em 25 de setembro de 2001.

63 ESTADO l )E SC. Legislação - 1963, p. 169.

^  Idem.
65 Idem.

Idem e ES TADO DE SC, 1964, p. 337.
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1 .3 .1 .1  - A d i l so n  V entura:  l im a ação pioneira 67

Por sor um  dos primeiros regos a freqüentar o sistema regular de ensino 

em Santa C atarina  e por ler tido um a participação fundam enta l nas iniciativas 

iniciais do sistem atização de um  atendim ento que fosse ao encontro das 

necessidades dos a lunos portadores de deficiência visual na década de 60, vejo 

como relevante apresentar aspectos de sua história pessoal, pois sua biografia 

está in tim am ente  entrelaçada com “a própria história da educação especial 

para portadores de deficiência visual em Santa C atarina”.68

Ventura nasceu na cidade de Florianópolis no dia 19 de dezembro de 

1939, em  um a família pobre. Seu pai trabalhava na estiva, sua mãe era 

doméstica e linha  onze irm ãos, sendo ele o ún ico cego.

Aos seis/sete anos descobriu-se que ele não enxergava do olho esquerdo, 

devido à existência de um  ponto branco, diagnoslicado, mais tarde, como sendo 

um a  catarata. A cegueira, porém , avançava. Aos oito anos de idade foi então 

encam inhado a um  renomado especialista do Hospital São Sebastião, ern 

Florianópolis. Não foi, no entanto , detectada a causa do seu problema. Levado 

para outros oftalmologistas, tam bém  não conseguiram  diagnosticar seu caso.

Em  1952, aos 13 anos, cursando a terceira série do ensino primário, 

perdeu a visão e não conseguiu completar os estudos no ano corrente. No 

seguinte, praticam ente não enxergava m ais nada e já  havia parado de ir à 

escola. Ficava em casa, escutava sobretudo rádio e saindo cada voz menos e 

isolando-se cada vez mais. Aos 18 anos, teve um a oportunidade de ir estudar

67 As informações dadas polo Professor Adilson Ventura em entrevista realizada no dia 
25 de setembro fie 2001 e no artigo intitulado “Adilson Ventura: ‘O mais completo 
centro de reabilitação visual fia América Latina vai ser implantado na FCKK’, publicado 
na revista Vivência, 1080.

(>H Citação retirada do artigo “Adilson Ventura: 'O mais completo centro fie reabilitação 
visual da América Latina vai ser implantado na FCEE’, publicado na  revista Vivência, 
1989, p. 12. As informações relativas à biografia de Adilson Ventura foram obtidas em 
entrevista realizada pela autora no dia 25 de setembro de 2001.
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no Institu to  Benjam in  Constant, no Rio de .Janeiro, mas com medo do desafio 

achou por bem con tinuar em casa.

Assim, desde sua saída da escola, a sua vida dc isolamento durou dez 

anos. Até que, em 1962, escutou no rádio que um  professor cego havia chegado 

cm  Florianópolis e oferecia-se para ensinar Braille, no SESC, a outros cegos. 

Ventura sequer sabia o que era Braille, mas decidiu descobrir acerca do que se 

t ratava.

As au las foram iniciadas no dia 22 dc abril do mesmo ano. Fias eram 

pagas e elo precisou contar com a a juda financeira de familiares. No dia 

primeiro de maio de 1963, o professor do curso propôs que Ventura trabalhasse 

na Fábrica de Rendas e Bordados I loepeke S.A., s ituada, na época, na rua 

Felipe Schrnidt esquina com a rua Rio Branco. Começou a trabalhar cm 20 de 

maio do referido ano, com a função de furar cartões, cortar papelões, m ontar 

caixas, etc e permaneceu neste emprego duran te  quatro anos.

Fm  1(>()5 fez o supletivo no Colégio Catarinense. Fm  1966 formou-se no 

clássico (escola secundária) e em 1967 começou a cursar Pedagogia na UDESC. 

D urante  este período trabalhava na fábrica de dia e cursava a faculdade à 

noite. Decidido a sair da fábrica, marcou um a entrevista com  o Secretário de 

Educação da época, Dr. Cravero, no dia 30 de maio. Começou a trabalhar na 

Secretaria de Educação (meio período) e em 5 de ju lho de 1967 iniciou sua 

atividade na Divisão do Ensino Especial, setor de Deficientes Visuais.

Em  1968 começou tam bém  a cursar H islória na Universidade Federal de 

Snnt.fl Catarina. Trabalhava à tarde e estudava Pedagogia à noite. Formou-se 

em Pedagogia no final de 1970 e em História dois anos depois.

Entre 1973 a 1976 lecionou h is lória  uns escolas Lauro Muller e Rositiha 

Campos, am bas na cidade de Florianópolis. Em 1976 o Estado extinguiu a 

Divisão de Ensino Especial e passou o atend im ento e toda a equipe de trabalho 

para a Fundação  Catarinense de Educação Especial (FCEE), pois a partir deste 

ano esta ins titu ição  am pliou o público alvo de atendim ento, que nnt.es era 

restrito aos deficientes m entais, para atender tam bém  outras deficiências. Para 

tanto , Ventura passou a ocupar o cargo de técnico do setor de deficientes
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visuais do Centro dc Desenvolvimento H um ano 4 que se destinava a atender 

cegos e surdos.

No Sem inário de Integração Nacional, realizado na década de 1970, 

Ventura foi o palestrante de um a mesa-redonda cham ada “Mudanças da 

escola frente à integração”, onde fez referência às iniciativas que promoveram 

urna am pliação dos serviços fie atendim entos específicos aos portadores de 

deficiência visual que ocorreram na década dc 1960, salientando que apesar 

dos esforços realizados, dos cerca de um  m ilhão de brasileiros portadores de 

deficiência visual, somente 20%  teve acesso a a lgum  tipo de atendim ento. Ao 

con tinuar sua reflexão sobre aquela década, afirmou que “por piores que sejam 

as condições a eles oferecidas no ensino regular, mesmo assim , não resta a 

m enor dúvida, é preferível essa situação do que o abandono. Sempre é bem 

m elhor qualquer coisa do que coisa a lgum a”f,<\

No dia 19 de ju n h o  de 1977 fundou , com um  grupo de cegos, a . 

Associação Catarinense para a Integração do Cego (ACIC), com ênfase no 

entretenim ento (lazer) e na profissionalização. Nove anos depois era o 

adm in istrador da ACIC, cargo que o levou ao envolvimento com organizações 

nacionais e internacionais. Foi eleito presidente da Associação Brasileira de 

Educadores de Deficientes V isuais (ABEDEV), em junho de 1983. No ano 

seguinte participou da fundação da União M undia l do Cego, como delegado 

brasileiro e fez parte fio Conselho Executivo, cargo que ocupa até hoje.

D iretam ente envolvido no movimento fie afirmação fios cegos brasileiros, 

participou da criação, em  15 de abril de 1984, da Federação Brasileira fie 

Entidades de Cegos (FBEC), em Florianópolis, que congregava organizações de 

quase todos os Estados brasileiros. Á partir do mesmo ano, participou da 

com issão para a criação da União Latino-americana fio Cego (ULACA), que foi 

fundada em novembro dc 1985, em Mar dcl Plata (Argentina), sendo eleito,

6<} Não posso precisar a data exata que ocorreu este Seminário, porque estas 
informações estão contidas no artigo Q ualquer coisa é m elhor que coisa algum a, 
publicado na Revista Vivência, porem esta edição não apresenta a ano. Sei que é a 
década de 1970 por meio da seqüência temporal das informações expostas neste artigo 
(Vivência, sem ano, p. 18-19).



nesta oportun idade, para a vice-presidência Ha entidade. Foi eleito presidente 

da UI,AC A dc abril dc 1988 até 92. Desta m aneira, engajou-se, efetivamente, no 

movimento internacional, que acabou por propiciar o contato com a 

Organização do Cegos da Espanha (ONCE).

José Antonio Rogys D nran , um  dos principais dirigentes da ONCF visitou 

a FCFE, em 1989, "com o objetivo de verificar a possibilidade de im plantar, no 

próprio cam pus ria Fundação , um  centro de reabilitação visual”.7'* A ONCF 

forneceu material e equipam entos avaliados em cerca de 1.30 mil dólares, 

promoveu tre inam ento fio pessoal e prestação do assessoria técnica para a 

im p lan tação  do então considerado mais completo e moderno Centro de 

Reabilitação Visual fia América Latina, que foi instalado em 1992. liste Centro 

destinava se principalm ente para o tre inam enlo do pessoas com baixa visão.

10

1 .3 ,2  -  S e t o r  d e  A u d io - c o m u n ic a ç ã o

A figura expoente no início dos trabalhos em prol de urn atendim ento 

organizado e sistem atizado para portadores de deficiência auditiva, que na 

época eram  considerados deficientes fio áud io  com unicação, foi Francisco dc 

Lima Jú n io r , tam bém  surdo. Nasceu no dia 01 de ju n h o  de 1928 em 

Florianópolis. Em  1937 foi estudar no Institu to  Paulista de Surdos na cidade de 

São Paulo e depois mudou-se para o Rio fie Jane iro  e estudou, etu sistema fio 

internato , no Institu to  Nacional dc Surdos M udos até 1946. Nestes institutos, 

formou-se no curso médio o superior, com habilitação cm ensino espremi, 

desenho, encadernação, g inástica, datilografia e em contabilidade pelo Institu to  

Monitor, que era um  núcleo de ensino profissional por correspondência. Em

70 FCEE. “Adilson Ventura: ‘O roais completo centro fie reabilitação visual da América 

Latina vai ser implantado na FCFF’ ”, 1.089, p. 1 L
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1954, tam bém  parlic ipou, ju n tam on le  coin Salomão W atnick, da estruturação 

da primeira Associação de Surdos, cm Porto Alegre.71

No período de 1953 a 1954, Francisco de Lima Ju n io r  começou um a 

am izade com o Mário Devisate, primeiro presidente da Associação dos Surdos
*

de São Paulo. Como um  dos objetivos da Associação de Surdos de São Paulo 

era “organizar os surdos em todas as regiões do país”7'’ e “não tendo 

conhecim ento da existência «le Associação de Surdos em Florianópolis, o 

senhor Devisate deu um  atestado de um a Associação dos Surdos cm âm bito  

nacional e o senhor Francisco Lima Ju n io r  veio como Delegado para a região 

sul do país, passando a m orar nessa capita l” (Silva, 2001, p. 33).

Em 1955 foi fundado o C írculo dc Surdos Mudos de Santa Catarina 

(CSMSC), por Francisco de Lima «Júnior, com o objetivo dc acabai com o 

analfabetism o e lu tar contra o desemprego dos indivíduos surdos.7 '

“Nesse mesmo ano, a com unidade surda de Florianópolis elegeu seu 

primeiro presidente: o professor dc surdos, tam bém  surdo, Francisco Lima 

Jú n io r ”, que expressava o seu entendim ento acerca da im portância de 

com partilharem  o convívio entre si. Para ele, só juntos seriam  percebidos, 

poderiam  aux iliar uns aos outros, conseguir um a melhor condição social.

71 As informações apresentadas foram obtidas em Vilmar SILVA, 2001, p. 31 33 e em 
conversa com S and ia  Amorim no mês de dezembro de 2002.

Primeiramente, entrei em contato com Vilmar Silva, pois em sua dissertação de 

mestrado é apresentwln uma entrevista realizada com Francisco de I.ima Júnior. 
Expliquei a Vilmar Silva m inha intenção de conversar pessoalmente com Lima Jún io r, 
contudo, este me disse que conseguiu as informações para o seu trabalho por ser 
professor de surdos, por ter um  irmão surdo e por ser conhecido na comunidade surda 
local. Ele me disse que os surdos evitam dar informações sobre sua história para 
ouvintes e falou para confirmar essa realidade com a presidente da Associação de 
Surdos de Florianópolis.

Sandra Lúcia de Amorim, presidente desta Associação, confirmou que Lima Jún io r  
já  deixou avisado que não concede entrevistas às pessoas que não pertençam à 

“comunidade surda” e que não daria mais entrevistas e informações aos ouvintes 
porque aconteceram muitos casos em que pessoas que o entrevistaram não deram 

retorno, nem ajudaram  a melhorar o entendimento acerca dos surdos através de seus 
trabalhos ou pesquisas.

72 Vilmar SILVA, 2001, p. 33.
73 Idem.



“Segundo o professor, os surdos organizados tinham  a possibilidade de 

desenvolver sinais e de se com un icar com proficiência com os surdos filiados a 

qua lquer associação fio país”.71

Francisco de Lima Jú n io r , acom panhado por membros do C íreido de 

Surdos Mudos de Santa Catarina (CSMSC), foi atendido pelo Governador Celso 

Ram os em 1961. Estes m embros em penhavam  se para constru ir um a escola 

para surdos m udos tio Estado. O Governador aprovou o termo de c ontrato para

f) func ionam ento e contratou o professor Francisco para estru turar a proposta 

pedagógica a ser im p lan tada , tornando este atend im ento um  serviço oficial do 

setor de áud io  com unicação.

Foi então fundada em I o de março de 1962 a Fseola para Surdos, 

m an tida  pela Associação de Surdos e M udos de Florianópolis, na rua Francisco 

Tolentino n.12, tendo como professor Francisco de Lima Jún io r . Nesta escola, o 

professor Francisco ensinava a língua de sinais, português (leitura e escrita), 

m atem ática , história e outras m atérias para um a turm a fie quinze a lunos, 

in icialm ente.

Em  1966, a Escola para Surdos foi transferida para o G rupo Celso 

Ram os.7S

1 .4  -  M o d e r n iz a ç ã o  e m  S a n ta  Catarina: processo histórico 

que desafia avançar no atend im ento aos considerados 

“excepc i o n  a i s”

Segundo PEREIRA76, no início fios anos 1060, época fia criação fia Escola 

para Excepcionais e da Divisão de Ensino Especial, ocorreram alterações

7<1 Vilmar SILVA, p. 31-32.

75 Eu não consegui obter informações referentes ao que aconteceu com esta escola.



significativas no Estado fie Santa Catarina, com grande relevância para sua 

capital, Florianópolis, que se mostra como cidade expoente nesse mom ento do

gênese da organização do atendim ento aos portadores de necessidades

especiais. Tendo presente o objetivo desta pesquisa - compreender o

m ovim ento de afirmação e avanço da educação especial com a

estru turação /organ ização  de atendim entos pertinen tes— , e tendo presente que 

a educação necessariamente representa a sociedade na qual se manifesta, vejo 

como fundam enta l compreender aspectos do contexto de m odernização no 

âm bito  do qual a educação é realizada, im p lantada .

Á partir dos anos 60 evidenciou-se m ais fortemente um a  contestação ao 

“velho” padrão social e um a mobilização fie diversos recursos, como por 

exemplo, a am pliação da criação de escolas, a geração de energia clélrica para 

propiciar a existência fie lares m ais cosmopolitas e fie empresas com os padrões 

hoje vigentes. A m entalidade dos moradores abriu-se para novos 

com portam entos, em um  claro momento fie intensificação do processo fie 

m odern ização /urban ização  da capital do Estado, justificada pelo “crescimento 

vertical da cidade, am pliação da área urbana de 18 para 60 km2, institu ição  do 

processo fie p lanejam ento do setor público e alterações sensíveis no orçamento 

m un ic ipa l” (Pereira, s.d., p. 77).

Segundo SILVA (2000), percebe-se então um  aum ento de renda e a 

capital é vista como sede adm in istra liva  do Estado por sua d inâm ica favorecida 

pelo im pulso dado pela criação fias faculdades fie Filosofia (1952), Medicina 

(1957), Serviço Social (1958), pelos debates para a im plem entação dc um a 

Universidade e, enfim , pela criação em 18 fie dezembro fie 1960 (Lei 3.819) da 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), “reunindo as Faculdades de 

D ireito, Medicina, Farm ácia, Odontologia, C iências Econôm icas, Serviço Social

76 Nereu PEREIRA, s.d., p. 77.
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e Escola de Engenharia Industria l”77. No entanto , foi oficialmente instalada cm

I 2 de março fie 1962.

Ao mesmo tempo em que a UFSC Foi expressão deste movimento de 

modernização, a sua instalação foi tam bém  um  fator m uito  im portante para o 

“arranco” do progresso social fia cidade, constitu indo se em ponto de partida 

para m udanças sociais significativas. A UFSC im pulsionou inclusive 

financeiram ente Florianópolis c possibilitou tornar presente o novo, o moderno, 

o considerado m ais avançado. () impacto da Univcrsifla.de foi vigoroso sendo o 

seu orçamento, em 1()62, “responsável por aplicações três vezes e meia superior 

ao orçamento tia Prefeitura M unic ipal tie Florianópolis, que à época custeava 

1.108 empregos diretos" (Pereira, s.d., p. 102).

Este processo tie m odernização tam bém  é explicado por Ioda um a 

transição que o próprio Estado de Santa Catarina passou nas décadas de 1950 

e 1960. Segundo IANMI (1996, p. 26), o período tie 1930 a meados tia década tie 

1950 é marcadt) pela transição tia econom ia brasileira, que passa tie um  

sistem a político e econômico oligárquic.o para o urbano- industrial, ou seja, 

“para um a economia em que o setor industria l passou a predom inar” (Ibid, p. 

306).

"Essa transição implicou ern urna série tie reajustes e rencomodações 
econômicas, sociais, políticas e culturais. (...) Esse foi o motivo por 

que o Estado foi levado a desempenhar papéis novos e decisivos, na 

reorientação, funcionamento, diversificação e expansão tia economia 

fio Pais. Essa foi a razão por que ocorreu a progressiva adoção tie 

técnicas tie planejamento, como instrumentos tia política econômica 

governamental” (1ANNI, 1996, p. 309).

Neste período tie transição econôm ica nos anos 1930-50, a intensificação 

fit) capitalism o industria l no país promoveu o surgim ento tie novas exigências 

educacionais a fim de atender diferenciadas necessidades de instrução . Este 

momentf) caracterizou-se por um  crescimento tia dem anda por ensino exigindo,

77 Informações sobre a criação e instalação obtidas na própria home page da UI SC na 

Internet, acessada em 1 1 tie abril de 2002.



assim , um a expansão da escola. Contudo esta não foi oferecida de forma 

homogênea cm todo o país, devido à falta dc recursos e à não modificação de 

sua própria estru tura . A escola que foi expandida era a mesma que educava as 

elites, respondendo às pressões desta classe, sem ter a perspectiva de tornar-se 

efetivamente gratuita e universal e sem ter um a igual preocupação com a 

expansão quantita tiva e com a qualita tiva .7M

Com a posse do presidente Jusee lino  Kubitscheck, em 1950, começou 

u m  período de grande e profunda m udança  na econom ia brasileira, que durou 

até I960 . O Plano de Metas formulado pelo governo Jusee lino  era um a política 

econôm ica governamental que tinha como finalidade a im plantação de urna 

estru tura  industria l nacional interdependente, buscava im pu ls ionar a 

substitu ição  de importações, a entrada do capital estrangeiro, a im plantação do 

indústrias  d inâm icas e a infra-estrutura rodoviária.70 Jun tam en te  com este 

plano acontece a “t(-divisão interregional do trabalho”, isto é, o “centro” (região 

Sudeste) transfere a produção agrícola para outros estados (CEAG/SC, 1980, p. 

124).

Santa Catarina tam bém  era um  dos estados então produtores no setor 

agrícola, m as começa, cm  resposta a tal plano nacional, a produzir materiais 

(peças e equipamentos) necessários para as indústrias  da região Sudeste. Ou 

seja, corno resultado destas transformações, em meados de 1950 iniciou-se em 

San ta  Catarina um a m odernização acelerada com a ida dc mão de-obra do 

setor rural para as cidades em busca de trabalho. Em 1950, a população rural 

era de 70,8%  e a u rbana  era de 23,2% , entretanto , em 1960, este quadro se 

modifica: a popidação rura l é de 67,7%  e a urbana é de 32 ,3% .S() Esta m udança  

da população do campo para a cidade acarreta transformações como a

4 1

7« Otaíza ROMANEbM, 2001, p. 58-09.

79 Octavio IANNI, 1996, p. 151-161.

*<’ Nereu do Vale PEREIRA ct ah, 1071, p. 104.
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d im inu ição  da população rural, promove n aceleração no ritmo do urbanização 

e contribu i pata intensificar a industria lização.

Neste período, Santa Catarina acom panha a política governamental do

país, isto é, adota o p lanejam ento como técnica para alcançar o

desenvolvimento. Com o exemplo do plano do Governo da República, a primeira 

tentativa de Santa Catarina é a do Plano de Obras e Equipam entos - POE 

(1954), im p lantado cm 1956.

“O projeto do POP foi encam inhado à Assembléia Legislativa em 3 dc 

março de 1955. No projeto havia a proposta de um  aumento de 20% 
no Imposto sobre Vendas e Consignações — IVC, que seria utilizado 

para alavancar recursos e dar sustentação ao projeto de

desenvolvimento que o governo propunha. O projeto previa 

investimentos em obras de infra-estrutura como forma de dinam izar 
as suas prioridades de governo, eontradas: tia Produção (dinâmica 
empresarial) - indústria e agricultura, e na D istribuição (transportes)
— estradas de rodagem, energia elétrica. Tais investimentos serviriam 
de base, segundo o Plano, para o desenvolvimento de .Santa Catarina. 
As políticas de investimento também previam recursos para a
educação e saúde. Desta forma, o POE serviu como um  importante 

instrumento técnico para o controle do Programa dc Governo de 

Irineu Bornhausen, um  orçamento paralelo, constituindo se na 
reunião de vários programas setoriais” (Silva, 1996, p. 167).

O POE foi criado na gestão do governador Irineu Hornhausen81 (UDN) e 

com o térm ino do seu m andato em 1956, Jorge Lacerda”2 (PRP) assum e e dá 

continu idade ao Plano.

Rl Nasceu em Itajaí (SC) no dia 25 de março de 1896. Começou a trabalhar na área 
comercial e bancária e tornou-se um  dos fundadores e principais acionistas do Banco 
Indústria e Comércio de .Santa Catarina (INCO). Iniciou a sua carreira política como 

vereador de Itajaí, depois foi presidente da Câmara Municipal e três vezes prefeito. Em 
1945 foi um  dos fundadores da IJDN. Dois anos depois foi presidente da UDN c 
governador do Estado de Santa Catarina do período de 31 de janeiro de 19S1 até 31 de 
janeiro de 1956 e após o término de seu mandato exerceu o cargo de senador durante 

oito anos.
Informações obtidas no Jornal Diário Catarinense, Governadores de Santa 

Catarina (1739/1993), 1993, p .71 -75.

«2 Nasc eu em Paranaguá (PP) no dia 20 dc outubro dc 1914. Formou-se em Medicina 
em 1937 pela Faculdade de Medicina do Paraná, mas não exerceu a profissão. F,m 
1949, formou se em Direito pela Faculdade de Direito de Niterói (Rd).
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C) governo catarinense dirigido por «.Jorge Lacerda, linha  tam bém  corno 

objetivo colaborar com as mctns do Plano Nacional de Desenvolvimento 

Econôm ico. Apoio qvin se traduzia uns seguintes palavras:

a
"O plano do ExccIcntíssimo Senhor Presidente da República 

objetiva, a superação das crises. Santa Catarina, que sofre do 
desequilíbrio comum a todo o Pais, sente-se no dever de procurar 
encaminhar, com o plano nacional, as soluções que traçou para seus 

próprios problemas. A lei estadual n.1365, de 4 de novembro de 1955, 
aprovou o PI,ANO DE OBRAS E EQUIPAMENTOS, que dispõe sobre 
estradas, energia, agricultura, educação e saúde. Muitos itens do 
programa que consubstancia identificam-se com as metas do PLANO 
NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO que o Governo da 
União, adotou, mns, em geral, vem facilitar, no território catarinense, 
a sua aplicação” (Estado de SC, 1956, p. 15).

Este governo foi interrom pido com a morte de Jorge Lacerda ern acidente 

aéreo em 1958 c conseqüente posse de seu vice Heriberto Hü1se8:’ que seguiu os 

projetos fie adm in istração estadual do governo que o antecedera.”1

Em 1950, elegeu se deputado pelo Partido do Representação Popular (PRP) e se 
reelegeu em 1954. Concorreu ao Governo fio Estado nas eleições tle 1955, através fie 
uma coligação entre o PRP e a UDN e com o apoio do Governador fia época, Irineu 
Bornhausen (UI)N).

«lorge Lacerda vence a eleição e assume o seu mandato em 31 de janeiro fie 1 956. 
Mas sua carreira política foi brutalmente interrompida com o seu falecimento em um 
acidente aéreo no dia 16 de junho  fie 1958.

Informações obtidas no «Jornal Diário Catarinense, Governadores de Santa 

Catarina (1739/1993), 1993, p.76-79.

Nasceu em Tubarão no dia 30 fie abril fie 19()2. Em 1923, começou a trabalhar nas 
Organizações Lage, uma companhia carbonífera, em Criciúma e, após dois anos, 
ingressou no Partido Republicano Catarinense (PRC) e elegeu-se deputado por este 
partido em 1934. Em 1946 concorreu a deputado federal pela UDN e passou a ocupar
o cargo tle segundo suplente. Somente depois fie oito anos foi convidado por Irineu 
Bornhausen para ser seu secretário fia Fazenda e em 1956 foi eleito vice-governador fie 
«Jorge Lacerda, tomando posse do cargo de governador em 16 de junho tle 1958 até 31 
fie janeiro fie 196 1.

Informações obtidas no «Jorna! Diário Catarinense, Governadores de Santa Catarina 

(1739/1993), 1993, p.80-84.

81 Para um aprofundamento sobre a política e economia fie Santa Catarina no período 
delimitado neste trabalho ver as obras referenciadas neste sub ilem e nos seguintes 
livros e dissertações: BOITEUX, «losé Arthur. Os partidos políticos de Santa 
Catarina; CUNUA, Idaulo José. Evolução econômico-industrial de Santa Catarina;
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A con< inu idade dada à polít ica dc p lanejam ento na gestão do governo 

Celso Ram os8’’ loi proporcionada pelo PI/AMRO Plano de Metas do Oovcrno 

institu ído pela Lei n° 2772 de 2 1 /07 /1961 , sendo executado neste ano ate

1 965.86 Este platio foi gerado, em grande m edida, através do Sem inário Sócio- 

Econôm ico realizado em 1960, realizado pela Federação das Indústrias  de 

San ta  Catarina - FIESC e foi criado com a finalidade de possibilitar a 

“execução, aperfeiçoamento e «dualização de obras e serviços públicos e 

promoção do desenvolvimento econômico e social do Estado”87 à partir dc um  

plano de ação que era divido cm  três itens, dos quais, o primeiro era referente à 

"investim entos para melhoria das condições de vida do hom em ”88 e onde estava 

inclu ído trabalhos de obras e serviços na área da educação c cu ltura , 

separadam ente dos trabalhos da área de saúde e assistência social.

Este plano buscava resolver a situação descrita no Documento Básico do 

Sem inário Sócio Econôm ico que apresentou o dado de que do total de 335.000 

crianças na faixa etária dos sete aos doze anos, M O .000 não estavam  

m atricu ladas nas escolas catarinenses, e segundo SCHEIBE e DANIEL (2002, 

p. 26), a educação começou a ser evidenciada devido ao

DIAS, José de Souza (Org.). Santa Catarina em perspectiva: os anos do Golpe; 
LENZI, Carlos Alberto Silveira. Poder Político e mudança social; PIAZZA, Walter. 
Santa Catarina: sua história; SILVA, F,tienne Luiz. O desenvolvimento econômico 
periférico e a formação da rede urbana de Santa Catarina; MAY, Patrícia. Redes 
político-partidárias de Santa Catarina (1961-1970).

*r> Nasceu em Lages no dia 18 de dezembro de 1897. Ingressou no curso superior de 
Engenharia de M inas em Ouro Preto, no entanto, por motivos de saúde, não o 
concluiu. Voltou para Lages e começou a envolver-se corn a pecuária. Mudou-se para 

Florianópolis no ano de 1938, onde trabalhou na indústria e no comércio. Em 

Florianópolis foi o fundador e presidente da Federação das Indústrias de Santa 

Catarina (FIESC), Celso Ramos ganhou as eleições de I960 ao governo de Santa 

Catarina, pelo PSD, assum indo o cargo no ano seguinte, onde permaneceu até 1966. 
Desempenhou o cargo de senador de 1967 a 1974.

Informações obtidas no Jo rna l Diário Catarinense, Governadores de Santa Catarina 
(1739/1993), 1993, p.85 88 e em Sônia LAUS. A TTDN em Santa Catarina, 1985, p. 

297-301.

Sérgio SCHMITZ, 1985, p. 19.

87 Idem. p. 63-64.
KH Idem, p. 64.
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“forte movimento dcsenvolvimenfista desencadeado no Estado no 

início da década de 60, no qual reforçou -se a crença de que a carência 
de recursos hum anos seria um  dos principais pontos de

estrangulamento do desenvolvimento. O governo estadual instalado 
em 1.961 elaborou, para o qüinqüênio  196 1 -1965, um  ‘Plano de Metas’ 
instituído com base nos postulados de três grandes objetivos: C) 
homem, o meio e a expansão econômica. A valorização dos recursos 
hum anos deveria ser buscada através da difusão cultural, da 
pesquisa e ria educação em todos os níveis e ramos”.

A educação possuía u m  fundo próprio denom inado Fundo Estadual de 

Educação, suprido através da arrecadação de taxas e impostos, para constru ir, 

am p liar e equipar prédios escolares no ensino fundam enta l e superior,

possibilitar um  aperfeiçoamento dos serviços oferecidos e da qualidade 

pedagógica e fornecer a juda financeira a institu ições particulares ou públicas

que tinham  relação com a área. Este fundo “era constituído de 50%  da

arrecadação da Taxa de Educação e Saúde, 3%  do imposto sobre Vendas e 

Consignações - 1VC e da renda proveniente da aplicação do Decreto Federal 

n .°50 .423, de 0 8 /0 4 /6 1 ” (Sérgio SCHMITZ, 1985, p. 65).



Capítu lo  2

APAE de Brusque: 

a primeira iniciativa particular em Santa Catarina

Em  meados dc 1955 foi iniciado cm  Brusque um  movimento que tinha  

como finalidade a criação da primeira Associação dc Pais e Amigos dos 

Excepcionais do listado dc Santa Catarina. Esta Associação foi fundada no dia 

14 de setembro de 1955 (e pelo que pesquisei foi realmente a prim eira 

ins titu ição  particu lar dc educação especial do Estado de Santa Catarina).

Esta institu ição , pioneira na educação especial catarinense, foi iniciativa 

do Dr. Carlos Moritz89 e de sua esposa R u th , com o objetivo de encontrar 

recursos para melhor educar seu próprio filho Pierrc, portador de deficiência 

m enta l.',0 A propósito, em um a  entrevista Dr. Moritz fez a seguinte declaração:

"... cm hora ferindo a modéstia da real inspiradora do Instituto, devo 
confessar que foi a d. Ruth de Sá Moritz, que, desde a idealização até
o funcionamento, não tem medido esforços, nem sacrifícios para

80 Médico, com especialidade de clínico geral, nasceu na cidade de Brusque no dia 23 
de junho  fie 1916. Motivado por seu grande interesse e gosto pela política, em 1955 
concorreu á eleição a prefeito de Rrusque, pela UI)N. Disputou com o candidato Ingo 
Renaux (PSD) e venceu as eleições com a promessa de prover um  sistema público de 
água para a cidade. Dr. Carlos toma posse no dia 31 de janeiro de 1956, cumprindo 
mandato normal até a posse fie Cyro Gevaerd, em 3 1 fie janeiro fie 1961.

Meu objetivo era fazer uma entrevista com Dr. Carlos Moritz, que ainda vive e mora 
em Brusque. Porém, ele passa por complicados problemas dc saúde e, bastante idoso, 
não recorda bem dos acontecimentos relativos à criação tia APAE, devido à lapsos fie 
memória. Por estes motivos, foi possível somente um a rápida conversa por telefone, 
mas não propriamente uma entrevista com vim dos fundadores desta instituição 
pioneira.

90 APAE DE BRUSQUE. Centro de Convivência, s.H
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proporcionar às crianças cxcrpcionais, oportunidade, não só do serem 
assistidas como s('res luimanns, mas ainda de proporcionar, através 
escola especializada, condições de sociabilidade e auto-suficiência".01

Com o npoio de um  grupo de amigos - B runo M aluche (empresário), 

Ayres Oevnerd (comerciante), Bruno Moritz (farmacêutico) - Dr. Moritz e esposa 

v ia jaram  para o Rio de Jane iro  e São Paulo com a finalidade de visitar 

internatos, escolas e realizar consultas com médicos especializados. Entretanto , 

encontraram  escolas voltadas à perspectiva assistencialista, que não 

evidenciavam maiores preocupações educacionais.9'*

|)r. Moritz dirigiu-se então ao Institu to  do Doenças M entais do Juque ri 

em São Paulo, onde teve orientações do Dr. Oarvajal Ribas, especialista em 

psiquiatria , que o aconselhou a contratar tuna professora para “conviver” com 

seu filho. 91

D urante  sua estada no Rio, Dr. Moritz iniciou um  contato com  o 

M inistério da Educação, sendo informado que a professora Helena Antipoff 

trouxera dos Estados Unidos a idéia de formar um a APAE, ou seja, um a escola 

com  o objetivo dc atender crianças com com prom etim ento m enta l.91

Na sua volta à B rusque, Dr. Moritz contratou a professora Zcnaidc 

Rodrigues para “orientar, observar o ensinar algo ao m enino” em sua casa e

“iniciou contatos para a formação da instituição, aquisição dc 
terreno e construção fia escola. Foi então marcada uma reunião na 
residência do dr Carlos Moritz em 1.4/09/1955, estando presentes: dr 
Carlos Moritz, sra Ruth Moritz, sr Bruno Maluche, sr Ayres C.evaerd, e 

st Bruno Moritz para tratar deste assunto”.95

01 Citação retirada do artigo Dr. Carlos Moritz na “Semana do Pedágio”: “Há dez anos o 
Instituto Santa Inês vem assistindo e educando as crianças excepcionais do 
município”, publicado no jornal “A NAÇÃO” fie Brusque, no dia 04 do maio fie 1968, 

p. 5.

APAE 1 >E BRUSQUE. Capítulo Af*AE, s.d. 
w Idem.
9<1 Idem.

or’ APAE DE BRUSQUE. CAPÍTULO APAE, s.d., s.p.
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Nesta reunião o grupo elaborou o estatuto da Associação c foi realizada a 

doação, por parte de Bruno M aluehe, de uma área de terra localizada no 

Ja rd im  M aluchc para a construção da escola que seria m antida pela APAE.

Assim , a APAE de Brusque foi fundada oficialmente no dia 28 de 

novembro de 1()56, com caráter cu ltura l'’6, assistcneial c educacional, sem fins 

lucrativos e dissociada da iniciativa pública.

O atendim ento da escola especializada — cham ada Instittito de 

Educação Santa Inês, m an tida  pela A PA E —, só foi iniciado, porém , em 17 de 

maio dc 1()58 nas dependências do Colégio Santo Antônio (enquanto a 

construção do prédio da escola não ficava pronta), com sele a lunos, trés 

funcionários e a orientadora pedagógica Nadir Lopes do Almeida.

Para garantir o funcionam ento da APAE, Dr. Moritz precisava dc um a 

orientadora e de recursos materiais. Para resolver o primeiro problema 

consultou Zcnaide Rodrigues Álvares a rcspcifo da indicação dc a lguém  que 

pudesse realizar tal atividade. Esta, por sua vez, indicou sua am iga, a psicóloga 

Nadir Lopes dc Almeida., que aceitou o convite, mudando-se então para 

Brusque.'’7

Em  relação ã falta de recursos materiais, Dr. Moritz foi informado de que 

no G rupo Escolar Dias Velho, localizado na cidade de Florianópolis, quo já  

estava funcionando, havia móveis que não estavam sendo utilizados. Para 

resolver esta questão fez contato com o govetnndor Jorge Lacerda, seu amigo 

pessoal, para pedir lhe que cedesse os móveis para o Institu to dc Educação 

San ta  Inês. Pedido que o governador prontam ente atendeu .<w

A APAE era m antida  por verbas obtidas através de mobilizações da 

diretoria na própria com unidade de Brusque, com a realização de eventos

06 O termo cultural é visado em referência ás festas e eventos realizados pela AP AL na 
comunidade.

P7 Informações dadas por Nadir Lopes de Almeida em entrevista realizada no dia 27 de 
junho de 2001 e no doeumento Inntituto de Educação Santa Inês da APAR de 

Brusque (s.d.).
,)H Idem.
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sociais (bazares), do exposições o tntnbém  alravés da con lribu ição direta dos 

associados da institu ição.

A diretoria ria APAE era assim  composta:
*

Presidente: !)r. AfTonso Halsini (Médico Pediatra)

Vice Presidente: Sr. O tto N iebuhr (Empresário)

I o Secretário: Sr. Oscar Gustavo Kriegcr (Professor - Inspetor Eseolar do 

M unic íp io  de Urusque

2o Secretário: Osni Pereira (Exeeutivo - Gerente de Com pras da Renoux) 

I o Tesoureiro: Sr. Laudelino M anrieh (Empresário)

2o Tesoureiro: Sr. Oscar Maluehe (Empresário)

Provedor: Or. Carlos Moritz (Médico)

Vice Provedor: Sr. Cyro M aluehe (Tabelião)'*9

Os professores da APAE eram do quadro do Estado que ficavam á 

disposição da Institu ição . A Secretaria de Educação tam bém  possibilitava que 

estes se especializassem, pagando passagens e cursos. E a merenda era 

fornecida pelo M inistério da E ducação .UM>

2 .1  - H e le n a  A ntipoff:  a in fluência de seu pensamento na  

Educação Especial

Como Helena Antipoff era um a professora que trazia novas idéias para a 

construção de institu ições voltadas ao atend im ento de crianças “excepcionais”, 

sc faz necessário conhecer um  pouco deste pensam ento que influenciou a APAE 

de Brusque.

'*> APAE DE HRUSQUE. CAPÍTULO APAE, s.d.

100 Idem.



Segundo histórico da Sociedade Pestalozzi do Brasil (2001), Helena 

Antipoff nasceu em Grodno, província da B iclorrússia, em 1892. Após a 

conclusão do ginásio, Helena foi cursar a Faculdade de C iências da Sorbone 

(França) p a ja  estudar m edicina, mas seu maior interesse era na área de 

psicologia. Logo após foi para Suíça ser um a  a luna  da primeira tu rm a do 

psicólogo Edouard C laparède no Institu to  Jean-Jacques Rousseau e participou 

da equipe de pesquisadores desta institu ição  motivada pela curiosidade no 

aprendizado e desenvolvimento da criança. Por este motivo “é interessante 

lem brar que o pensam ento de C laparède e o de Drecoly receberam influência do 

pensam ento de Dewey, e o pensam ento do trio foi decisivo para o movimento 

Escola Nova” (Fraga, 2001, p. 1).

No período pós-guerra, chegaram  da Europa ao Brasil, idéias de 

renovação de métodos e procedimentos de ensino denom inada de escola nova 

que tinha  como representante expoente o filósofo e educador norte-americano 

Jo h n  Dewey. A entrada deste novo pensam ento no país promoveu um  

m ovim ento de renovação escolar por meio de reformas regionais dc ensino. 

U m a delas, im portante para este trabalho, foi o empreendim ento de Francisco 

Cam pos pelos idos dc 1927-1928, que promoveu a renovação do ensino público 

com a criação da Laboratório de Psicologia Experimental da Escola de 

Aperfeiçoamento Pedagógico sediado em Belo Horizonte (MG).

“Para a organização desse estabelecimento, fez vir da Europa um a m issão 

dc notáveis educadores, chefiada por Edouard C laparède, o grande psicólogo 

su íço” (Lemme, 1984, p. 260). Sendo que u m  dos membros desta m issão era 

Helena Antipoff, que em 1929 foi convidada pelo então governador Antônio 

Carlos, de M inas Gerais, para assum ir o cargo de coordenadora da Escola de 

Aperfeiçoamento. Na execução das atividades relativas ao seu cargo, Helena 

começou a se interessar pelas crianças que eram  consideradas deficientes na 

escola e desenvolveu u m  trabalho n a  educação dos portadores dc necessidades 

especiais.

A proposta educacional desta im portante estudiosa foi influenciada pelas 

idéias liberais e pelo pensam ento positivista, isto é, os princípios que baseiam



esta proposta partem fia necessidade fie urna educação que fosse ao encontro 

de uma sociedade em processo fie reorganização. Uma educação com a 

finalidade de adequar o sujeito à nova estrutura social, um  ensino voltado à 

adaptação, à ordem e, por conseguinte, à continuação do progresso e do
s>

desenvolvimento social.101

Em decorrência da disseminação de um  pensamento social que fosse 

necessariamente eficiente, racional e que proporcionasse a ordem, a Educação 

Especial passou a ter o entendimento fie que a seleção dos ditos “anorm ais” 

manteria a ordem, os ajustaria por meio do aprendizado, os tornaria produtivos 

e os adestraria para o trabalho. Educação esta que “é defendida também  em 

nome dos normais, já que a separação dos normais em termos educacionais, se 

abririam  melhores condições de o normal se desenvolver plenamente” 

(Cambaúva, 1998, p. 73).

Segundo CAMBAÚVA (1988, p. 76), “AntipofT pensa a educação de 

deficientes mentais num a perspectiva escolanovista, através da influência de E. 

Claparèd. Para ela, a escola pública é o lugar onde devia se dar à educação que, 

de acordo com seu ponto de vista, devia proporcionar o desenvolvimento 

completo da criança”. As que não conseguissem se adaptar ao ambiente 

escolar, no entanto, deveriam ser encam inhadas para instituições 

especializadas que leriam  a tarefa de atendê-las e, através de um a metodologia 

adequada, viabilizar a sua adequação a sociedade.

Outros pontos que Helena Antipoff via como primordiais era o trabalho fie 

observação sistemática dos aspectos físicos, psíquicos, mentais, bem como os 

interesses fia criança e a necessidade fio diagnóstico para que, através deste, 

fosse possível selecionar os alunos considerados inadaptados. Também 

utilizava testes fie inteligência10-* como critério de homogeneização das classes

54

'<>' Lenita CAMBAÚVA, 1998, p. 68 69.

102 O objetivo dos testes fie inteligência era possibilitar a existência de um  diagnóstico, 
que foi a ferramenta para classific ar o padrão de normalidade na época e definir o 
encaminhamento escolar das crianças especiais em classes separadas.
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dos norm ais e dos “anorm ais” nas escolas da rede regular de rnsino , 

eontrihu indo, assim , para um a hierarquização de classes homogêneas cm um a 

escola que linha  o papel de a justar ( f ianças consideradas desadaptadas.

Este traballio 110 bnborntório de Psicologia Experimental, na Escola de 

Aperfeiçoamento Pedagógico, influenciou a atuação de docentes e impulsionou 

a criação da Sociedade Pcstalozzi. “Corn a ajuda de algum as a lunas da Escola 

de Aperfeiçoamento Pedagógico, Helena Antipoff fundou, em 1932, a Sociedade 

Pcstalozzi, com sede em Melo Horizonte” e em 5 de abril de 1935 foi criado o 

Institu to  Pcstalozzi de Belo Horizonte1” ,̂ como órgão da Secretária de Educação 

do governo.101

No final da década de 30, Antipoff mostrou sua preocupação com as 

crianças do campo e adqu iriu  a Fazenda do Rosário. A Sociedade Pcstalozzi de 

M inas Gerais instala em 1940 um a Escola G ranja nesta fazenda, que é 

localizada no m unic íp io de Ibirité (Minas Gerais), com atividades rurais, 

trabalhos artcsanais, oficinas e cursos de capacitação de profissionais 

especializados. E esta escola foi descrita como um  lugar “onde m ilhares de 

crianças excepcionais descobriram c con tinuam  a descobrir cam inhos para a 

v ida”.105

“Enfim , Antipoff acredita no poder da escola como meio de a justam ento 

de crianças desadaptadas; aplica métodos extraídos das ciências natura is e 

julga ser a psicologia um a ciência que tem grandes contribuições a dar nesta 

área, posto que prevê estudos sobre os fenómenos psíquicos” (Cambaúva, 1988, 

p. 78).

E, segundo .JANNUZZI (1992, p. 92),

"se de urn lado ajudou a firmar a 'situação’, segregando o 
excepcional, tornando mais produtivo o ensino nas classes comuns 

às camadas mais favorecidas, sem a ‘turbulência’, ‘a amoralidade’, ‘os 

de difícil aprendizagem’, etc., de ou Iro lado e pela primeira vez

10M Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, 1972. p. 346. 

km Gilberta .IANNUZZI, 1992, p. 90.

,05 Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, 1972, p. 346.



possibilitou o acesso ao ensino publico, gratuito também, dr c rianças 
com alguns prejuízos orgânicos”.

s,
2.2 - APAEs de Santa  Catarina (1950-1960): dentro de um  

Movimento Nacional

Durante as décadas de 50 e 60, no Estado de Santa Catarina, o 

movimento iniciado com a pioneira APAE de Rrusque, foi seguido pela fundação 

de outras APAEs,nft, refletindo a demanda pela expansão deste modelo cie 

institu ição no âmbito nacional. Modelo este que é o de um a instituição de 

caráter privado que busca manter relação com entidades públicas e 

particulares de educação especial c que expressa em seu discurso primeiro as 

finalidades fie atender ás necessidades da educação especial pública, de 

responder aos interesses, aptidões e problemas dos “excepcionais”, de promover 

a resolução destes, de dispor de serviços especializados, enfim, de prestar 

atendimento aos portadores de necessidades especiais.107

Para a melhor compreensão deste movimento nacional se faz necessário 

um a explicitação de como começaram as primeiras iniciativas com vistas a 

construir uma APAE no Hrasil.

Foi fundada no dia 1 1 de dezembro de 1()5'1 a primeira APAE cm nosso 

país, localizada na cidade do Rio de .Janeiro por meio do esforço da norte 

americana Reatriee Remis, bem corno fie pais, dr técnicos e fie professores. 

Beatrice e George Remis tinham  um  filho com Sindrome de Down e traziam  

para o Brasil os fundamentos para a construção de um a instituição assistência! 

destinada às crianças portadoras fie necessidades especiais, pois estavam 

envolvidos na experiência concretizada nos Estados Unidos, que foi a criação 

(em 1950) fia National Assoeiation for Retarded Children - NARC/EUA. Este

106 Ver ANEXO 4.

107 Adriane SILVA, 1995, p. 34-36.
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movim ento de pais norte-americanos que influenciou o movimento de criação 

de institu ições de educação especial privadas do Brasil nos remete aos anos 

quarenta  (1940). Nesfa década, nos Estados Unidos, um a melhor organização e 

o esforço dos pais e pessoas envolvidas com a educação dos portadores de 

necessidades especiais promoveram transformações im portantes como, por 

exemplo, na legislação e no aum ento  de recursos financeiros para tnl fim.

Segundo Kirk e Galaguer (1996, p. 12), nos anos 1940 e 50 os pais ainda 

eram  vistos corno culpados pelos problemas da criança “excepcional”. Então, 

por serem vistos como a causa do problema de seus filhos, começaram a se 

m obilizar e cobrar das autoridades locais a criação de programas de educação 

especializados. Mas como esta iniciativa não deu certo

“organizaram programas locais por sua conta nos porões de suas 

próprias igrejas, em lojas vazias, cm qualquer lugar que os abrigasse. 
Essas organizações locais, formadas por iniciativa dos pais em torno 

das necessidades com uns de seus filhos, com freqüência ofereceram 
um a importante assistência informal aos pais que pela primeira vez 

lutavam para encontrar auxílio para os seus filhos deficientes” (Ibid).

Entretanto , os pais viram  que estas iniciativas precisavam de entidades 

específicas com recursos c assistência permanentes, cm  nível local, estadual e 

federal. f?, d iante disso, foram criadas, nas décadas de 40, 50 e 60, a National 

Association o f Retarded Citizens, o Unidet Cerebral Palsy Association, a 

Association fo r  Children with Learning Disabilities e a National Association for 

Retarded Children (NAR(').l0H

O utra  professora que trouxe novas idéias sobre a educação especial para 

o Brasil foi a russa Helena Antipoff, já referida, com sua influência técnica na 

busca de solucionar problemas e conscientizar acerca da necessidade de 

entrosam ento no trabalho deste tipo de ensino através de sem inários, cursos de 

pais, cursos dc formação de professores, cursos de divulgação, convênios, 

contato com técnicos estrangeiros, entre outros. Expressava tam bém  a

108 KIRK e GALAGUER, 1996, p. 12 14.
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preocupação «Ir despertar para a emergência tia especialização técnica e 

profissional no atend im ento à criança especial.

Neste m om ento foram promovidos debates, encontros e discussões acerca 

do projeto de fundação da APAE, pois seu surgim ento refletia a preocupação de 

garantir seqüência a um  modelo de institu ição que se desenvolvesse em rede 

nac iona l109, através do vinculo com outras instituições voltadas à educação 

especial, tanto privadas como públicas.

O discurso do governo Kubitscbeck proclamava a necessidade de 

democrat izar a educação para acom panhar o desenvolvimento, a modernização 

e a industria lização da nação. Entretanto , o governante cortou gastos do setor 

educacional, favorecendo a exclusão e a influência do investimento 

in ternac ional.'

A medida que a educação pública não cum pria  sou papel democratizador, 

em purrava para mais longe a possibilidade de igualdade de acesso escolar aos 

portadores de necessidades especiais. E as iniciativas privadas, de caráter 

elitista e excludente, que começaram a surgir, foram vistas então como a 

solução deste problema.

Nesle contexto, segundo SILVA (1995, p. 38), a APAE surgiu “como um  

movimento de mobilização de instituições, m u itas vezes representadas na 

iniciativa do pessoas isoladas - daí o termo pais e amigos dos excepcionais”, 

como um  sub sistema de atendim ento educacional especial.

100 Este projeto de ser um  movimento nacional firmou-se com a construção da 
estrutura dessa instituição que se baseava na Federação Nacional das APAEs que foi 
fundada no d ia 10 de novembro de 1962 em São Paulo como “um a sociedade civil, 

filantrópica, de caráter cultural, assistencial e educacional, sem fins lucrativos, com 

duração indeterm inada, congregando, como filiadas, as Federações dos Estados, as 
APAEs e outras entidades análogas, tendo sede e foro em Brasília, Distrito Federal” 

(Federação Nacional das APAEs. Estatuto da Federação Nacional das APAEs. Brasília, 
s.d., p. 3).

Uma unidade tia APAE, após ser filiada ã Federação Nacional pode filiar-se à 
Federação Estadual das APAEs que tem como objetivo congregar, coordenar as 
unidades filiadas de determinado Estado (Federação Estadual das APAEs. Estatuto da 
Federação das APAEs do Estado. S.I., 1994, p. 3).

1,0 Adriane SILVA, 1995.
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A proliferação das instituições privadas na década de 1960 significou um  

movimento de grande importância e influência no campo ria educação especial, 

e conseqüentemente nas políticas de educação especial, em âm bito  n ac io na l.'11 

•«

“Esse período foi marcado lam bém  pelas cam panhas cm favor da 
educação dos deficientes, que faziam parte de um  movimento maior e 

que sc consubstanciou nas chamadas Cam panhas Nacionais que 
pretendiam dar encam inhamento às grandes questões sociais como a 
alfabetização e as endemias” (Bucno, 1993, p. 97).

Duas delas, foram a Cam pavha para a Educação do Surdo Brasileiro 

(CESD) de 1957 e a Catvpanha Nacional dc Educação dos Cegos (CENEC) de 

1960, já referenciadas no primeiro cap ítu lo .M>?

Segundo BIJICNO (1993, p. 99), estas institu ições de educação especial 

foram criadas com o objetivo de am pliar as oportunidades educacionais aos 

portadores de necessidades especiais, porém não alcançaram  este objetivo, pois 

não foram  desm ascarados os determ inantes sociais que efetivamente promovem 

a dificuldade da integração. Manteve-se, assim , a segregação social e o caráter 

assistenejalista no sistema escolar.

O movimento realizado pelos pais, amigos e profissionais envolvidos na 

lu ta em prol fios “excepcionais” com o estabelecimento fie APAEs por todo país 

pode ser entendido como confirmador da segregação fios considerados 

“excepcionais”, na medida em que não favorece o encam inham ento ao ensino 

regular. Por outro lado, vejo como um  passo que possibilitou conferir 

visibilidade a um  esforço rum o à obtenção de direitos, de afirmação da 

c idadan ia  dos indivíduos outrora considerados incapazes, inúte is , fruto fie 

pecado, que deveriam ser eliminados, segregados, enclausurados. A educação 

especial ficava, entretanto, no período de 1950-1960, isolada da educação 

geral, era trataria à margem desta.

" i José Geraldo Silveira BUENO, 1993, p, 95.

112 Idem, p. 97.
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O que ocorria nesta época, era que o sistem a educacional brasileiro não 

tinha  a inda  reconhecido/assum ido o processo educativo dos portadores de 

necessidades especiais como questão de sua responsabilidade e necessitava de 

órgãos específicos, pontua is , que atendessem  às dem andas destes. Mesmo com 

a criação das cam panhas em prol de urn avanço na educação dos portadores de 

necessidades especiais o governo não tin h a  u m  comprom isso firmado com a 

educação especial. Contentava-se em repassar verbas e benefícios específicos 

às institu ições privadas já  existentes. Esta política pode ser melhor entend ida 

através da lei n.° 4.024 de 20 de dezembro de 1961, que fixou pela prim eira vez 

as diretrizes da educação dos “excepcionais” em dois artigos, no capítu lo 

segundo, transcritos abaixo:

“Art. 88 - A educação de excepcionais deve, no que for possível, 
enquadrar-se no sistema geral de educação, à  ílm de integrá-los na 

comunidade.

Art:. 89 - Toda iniciativa privada considerada eficiente pelos 

conselhos estaduais de educação, e relativa à  educação de 

excepcionais, receberá dos poderes públicos tratamento especial 

mediante bolsas de estudo, empréstimos e subvenções” (AEC do 
Brasil, 1968, p. 22).

O u seja, “desta forma, o Estado descompromissava-se de assum ir a 

educação especial na sua especificidade, e repassava para o setor privado, o 

que era fruto do trabalho coletivo recolhido através dos impostos” (Jannuzzi, 

1993, p. 24). E a APAE, neste m om ento, pode ser entendida como um a 

ins titu ição  que desem penhou a função de segregar os considerados 

“excepcionais”, e ao mesmo tempo, proclam ando um a  preocupação com o 

desenrolar do atendim ento oferecido e de ser urna solução para sanar “as 

dificuldades da educação especial se desenvolver na rede regular de ensino” 

(Silva, 1995, p. 36).



Capítu lo  3 ________ ___ ___________________________

Consolidação da I nstitucionalização: 

Fundação Catarinense de Educação Especial

Em 1967, o corpo docente, os voluntários c envolvidos na Escola para 

Excepcionais, já referida no subitem  1.1. do primeiro capítulo , começaram  a 

sentir a necessidade de um a institu ição  devidamente regulam entada e que 

fosse realmente am parada pelo Estado, com verbas garantidas e melhorias que 

favorecessem um  atendim ento m ais adequado para as pessoas portadoras de 

algum  tipo de deficiência.

O u tra  necessidade que se mostrava cada vez mais evidente e emergeneial 

era a  de um a  institu ição que am parasse as institu ições que atend iam  os 

considerados “excepcionais” do Estado, dando apoio técnico, pedagógico c 

garantindo a capacitação dos professores. A grande preocupação era a de que 

as institu ições de educação especial estavam  se proliferando no Estado, mas 

não havia um a entidade em nível estadual para orientar e auxiliar nas 

atividades e nos a tend im en tos .'13

Neste m om ento, fim da década de 60, já existiam  nove APAEs no 

Estado114, movimentos assistência is com unitários e algum as institu ições 

congêneres, que eram  entidades tam bém  criadas a partir do interesse e 

necessidades da população, mas que prestavam assistência a outros tipos de 

deficiência.

Um exemplo deste tipo de entidade é o institu to  de Audição e Terapia da 

Linguagem  (IATEL), que foi resultado de um a idéia que surgiu durante  o 1

1,3 PCEE. A Educação Especial no Estado de Santa Catarina, s.d., p. 3.

Ver ANEXO 4.
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Curso d«' Introdução a Com unicação e do I Curso fiara Técnicos em Terapia da 

Linguagem , realizados na cidade de Florianópolis em meados da segunda 

metade da década dc 1900 e m in istrado pela Dra Sara Alvarado fios Santos, 

médica ot.oncurofoniat.ra1 ,r’ que morava no México.

Fundado em 5 de ju lho  de 1969, iniciou seu funcionam ento 

precariamente no Hospital Infantil de F lorianópolis1 ,f’, como um a institu ição 

filantrópica sem fins lucrativos, que tem como objetivo principal prestar 

“assistência educativa e reeducativa a portadores de deficiência da 

com unicação psicomotora, auditiva e da linguagem  oral e escrita” (IATEL, 1997, 

s.p.).

Na busca de um a melhor qualidade da educação especial em Santa 

Catarina, os envolvidos na Escola para Excepcionais de Florianópolis tiveram a 

idéia de transform ar esta escola em um a Fundação. Para que este projeto fosse 

posto em prática, organizaram  um  grupo de estudos - Hoycdo de Gouveia Lins 

(médico), Edith Soares (professora), Haydée M anbrin i (professora), Dolorcs 

H ildebrand de Lima (assistente social), Cléa Lobato ((voluntária), Hum berto 

Castiglia (psicólogo), Álvaro José de Oliveira (médico), Nelson Abreu (médico) c 

Nadir Lopes de Almeida (professora)117 - para redigir um  texto pre lim inar.ns

Este texto foi entregue ao governador Ivo Silveira, alravés da primeira 

dam a Lilde Luchi Silveira, por meio de um  grupo de senhoras envolvidas no 

movim ento em prol dos portadores de necessidades especiais formado por: Cléa 

Lobato, Mar ia Bleyer Cherena, Neide Costa, Nndir Lopes de Almeida e a esposa 

do Dr. Anes (lua lbcrto  (diretor do PLAMEO). Esle grupo tinha a intenção de

1,5 Otoneurofoniatra era o termo da época para médicos especializados cm 
otorrinolaringologia, neurologia e foniatria, segundo histórico do IATEL.

*16 Circulo de Surdos Mudos de Santa Catarina. M em ória, s.d., s.p.

117 Nesta época ela ainda n a  professora, pois não tinha feito a faculdade de Psicologia.

” 8 Cléa FORMIGUIERI, 1979, p. 6 e informações dadas pela psicóloga Nadir Lopes de 
Almeida em entr evista realizada no dia 26 de setembro de 2001.



m obilizar n primeira dam a, para que esta encam inhasse o projeto ao 

governador.1 ,q

Assim , a FCEE foi criaria cm oito de agosto dc 1968 pela bei n" 4156 ,j>", 

com sede e foro na cidade de Florianópolis e jurisdição em todo o território 

catarinense, com o objetivo dc atender a necessidade de um a melhor 

sistem atização, por parte do governo, do trabalho realizado com os portadores 

de necessidades especiais. Contudo, o atendim ento direto à estes indivíduos, só 

foi iniciado em 1969, com aproxim adam ente 21 alunos.

“Nesse período, mesmo funcionando com um a estrutura de serviços 
dividida em vários imóveis alugados, relativamente inadequados para 
o trabalho com o portador de deficiência, a FCEE já despontava como 

um a organização eficiente e promissora no contexto da educação 
especial ern Santa Catarina”.1 11

A Fundação buscou sistem atizar a assistência aos portadores de 

necessidades especiais que já estava se desenvolvendo através de iniciativas 

particulares das APAEs, movimentos assisteneiais com unitários e institu ições 

congêneres.

A Fundação é um  órgão do Governo do Estado que tem a 

responsabilidade de executar a política dc educação especial e reabilitação, 

através da Secretaria da Educação c C u ltu ra  e da Secretaria da Saúde e 

Promoção Social. Tem tam bém  a função de articu lar as instituições púb licas e 

particu lares e prestar assistência técnica às mesmas, de promover recursos

63

1,9 Informações dadas pela psicologa Nadir Lopes de Almeida em entrevista realizaria 
pela autora em 26 de setembro de 2001.

'20 Ver ANEXO 5.

121 Somente em 1f)77, foi adquirido um terreno para que fosse construída a sede 
própria ria FCEE, no Município de São José.

FCEE: sua história, estrutura e principais realizações. S /d , s /p .
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hum anos para a educação especial, realizar cursos de formação, de 

aperfeiçoamento, a tualização , sem inários e estudos.'

Os doeum entos históricos da FCEE ,',:! proclam am  que a realização de 

estudos perm anentes e pesquisas cientificas tem o objetivo de m anter o nível e
*

a qualidade do trabalho , expandir de forma ordenada as atividades de 

atend im ento , prevenir, atender, integrar socialmente e adequar as atividades à 

realidade, de um a maneira inovadora c continuada.

No entanto , na realidade a FCEE institui-se como prolongamento 

conflrm ador do processo de instit ucionalização da educação especial que estava 

se desenvolvendo no Estado e não como urna rup tu ra  do movimento que 

nasceu na esfera da iniciativa indiv idual, iniciado com as iniciativas 

volunt aristas. Isto c, neste m om ento, esta institu ição  pode ser vista como uma 

resposta à dem anda social evidenciada pelo processo iniciado por ações 

isoladas e com o início da partic ipação oficial de órgãos governamentais no 

atend im ento aos considerados “excepcionais”. Contudo, os atendim entos 

m antidos pelo Estado, por tam bém  serem princip iantes, são marcados pela 

pouca organização, pela falta de sistem atização, pelo vo luntarism o e 

assistencialismo.

À mediria que a FCEE busca firmar a inclusão dos considerados 

portadores de necessidades especiais, ela promove a exclusão e a segregação, 

pois segundo TOMAS1NI (1991, p. 30, 50, 68), a Institu ição de Educação 

Especial é lugar de classificação c diagnósticos, onde se dividem os indivíduos 

portadores de necessidades especiais em  com partim entos e em categorias. 

Neste local, cias passam  por processos que têm  o objetivo rle criar mecanismos 

de correção de suas diferenças c rle m udanças de condutas, que dificultam  a 

ida para a rede regular de ensino e, conseqüentem ente, excluindo de um  

convívio social considerado “norm al”.

vn FCEE. A Educação Especial no  Estado rle San ta  C atarina , s.rl.
123 Idem.
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“Embora rio ponlo de vista teórico ou mesmo legal, o discurso seja o 

da igualdade de oportunidades, o que ocorre na  verdade é a falta de 

acesso aos meios regulares fie ensino. Fssa situação acaba por 
impulsionar a exisiêticia fie um sistema 'especial’ paralelo, que a bem 

fie educar os deficientes, contribui também para excluí los 
posteriormente na sociedade que os nega (Tomasini, 1994, p. 90).

*

Pois, a própria boi n. 4 156 de (16 fie maio fie 1968, que institu i a 

Fundação  Catarinense de Educação Especial, regulam enta no parágrafo 

segundo do artigo primeiro, que “a educação do excepcional realizar-se-á 

objetivando possibilitar-lhe recuperação, ingresso na escola com um  e 

adaptação ao meio social, segundo os diversos graus de retardam ento”, mas no 

artigo segundo, se contradiz, considerando “excepcional a criança, cujo 

desenvolvimento m ental, avaliado por exame psicológico, é retardada, ou a que 

revele deficiência funcional, total ou parcial, não estando, portanto, apta a ser 

educada na escola e o m u m ”(Grifo meu).

Desta forma, o movimento de instituc ionalização da Educação Especial 

que ocorreu em âm bito  nacional e, m ais especificamente, em Santa Catarina no 

período compreendido entre as décadas 1950-60, pode ser entendido como um  

avanço, na perspectiva de (|nr loi um a resposta à necessidade social de dispor 

fie espaços específicos para atender os .indivíduos portadores de necessidades 

especiais. Ao contrário das práticas realizadas no passado, como a de 

e lim inação e a de isolamento, neste mom ento busca-se possibilitar urna 

am pliação  dos direitos sociais aos sujeitos considerados “excepcionais”, o q u e  

reflete um  avanço do conhecim ento que possibilitou um  melhor entendim ento 

sobre a Educação Especial e os portadores de necessidades especiais.

Por outro lado, este movimento em prol do aum ento  e melhoria fios 

atend im entos e serviços fie Educação Especial pode ser visto, 

eontrad itoriam enle , tam bém  como um  processo que perpetuou a reprodução da 

deficiência. Ou seja, na medida em  que continuou  segregando em institu ições 

de atend im ento diferenciado e separado que acabam  por legitimar a exclusão e 

a m anutenção  da ordem social, isto é, a m anutenção  da homogeneidade, da
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norm alização, com a aceitação aponas th' a lgum as diferenças (Tomasini, 1994, 

p. 44).

Essa contradição pode ser entendida no âm bito  da própria contradição de 

nossa sociedade corno um  lodo, que é definida como dem ocrática ' )A e r|uc 

proclama os princípios dc igualdade de Iodos os indivíduos perante a lei, que 

afirm a que todos os cidadãos são livres para expor suas opiniões. Nossa 

sociedade, no entanto , é m arcada pelo conflito c lu tas de classes, não 

conseguindo efetivar, realmente, este discurso de igualdade e liberdade.1 ̂

A democracia, que é baseada na noção de direitos e diferencia os dos 

privilégios e carências, não consegue efetivar sua verdadeira forma política em 

nossa sociedade, islo é, “a natureza universal do direito (seja porque válido 

para todos seja porque, diferenciado, c reconhecido por todos) aponta para um  

dos problemas centrais da sociedade brasileira, em que as desigualdades 

polarizam  o espaço social entre o privilégio (oligarquias) e as carências 

(populares)" (Chaui, 2001, p. 12).

E, por fim, vejo como necessário explicitar que desde sua criação, a 

Fundação Catarinense de Educação Especial formulou propósitos que se 

to rnaram  o discurso que é repetido tios docum entos oficiais desta institu ição. 

No entanto , estes docum entos não proporcionam  um  avançar do entendim ento 

em m uitos aspectos, pois permanecem  na esfera do proclamado e, desta forma, 

neste trabalho busco compreender um  pouco sobre esta institu ição , 

especificamente em seu m om ento de criação. Compreensão esta, que pode ser 

facilitada â medida que conhecemos um  pouco o entendim ento que as pessoas 

tin h am  em relação ao ensino dos considerados "excepcionais” na sociedade 

catarinense da década de 1960.

121 () conceito de democracia foi ampliado pelo pensamento filosófico contemporâneo, 
ou seja, não é tnais entendido somente como um sistema político eleitoral (partidos 
políticos), mas como "a passagem do poder despótico privado (fundado na vontade 
pessoal e arbitrária do governante como despoles, isto é, como pai ou chefe de família) 
ao poder propriamente político como discussão, deliberação e decisão coletivas 
realizadas em público, sob o direito e ns leis” (Chauí, 2001, p. 10).

is* Marilena Cl! Al li, 2001, 10.
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Para tanto, apresento dados da pesquisa in titu lada  “Rohre as Condições 

do Processo Educacional nm Santa C a ta lin a ”, realizada em 1967, pelo Centro 

de Estudos e Pesquisas Educacionais da Faculdade de Educação da 

Universidade para o Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina - UDESC,
»

que lin ha  como objetivo fazer um a análise e um a  crítica à  problemática 

educacional ein um  retorno até os anos 1962.

Neste momento delim itado por este trabalho, evidenciava-se o 

entend im ento de que era direito de todos o acesso á um a educação que 

atendesse às necessidades rio a luno , quer ele fosse portador de um a  diferença 

ou não, com base na Declaração dos Direitos Hum anos, na Declaração dos 

Direitos da Criança e na bei de Diretrizes e Bases de 1961.

Com esta compreensão de que o ensino ao considerado portador de 

deficiência deveria proporcionar o progresso e desenvolvimento destes sujeitos e 

com a definição e diretrizes da LDB/61 de que a educação voltada à estes 

a lunos poderia sei oferecido tanto em classes especiais nas escolas de ensino 

regular, quan to  em institu ições especializadas, foram im plantadas, em sua 

m aioria, serviços em entidades específicas. Isto se deu tam bém  pela afirmação 

de que era considerado “antipedagógico agrupar, nas escolas com uns, tipos 

diversos de crianças sem tomar em consideração as diferenças resultantes das 

anorm alidades” (UDESC, 1967, p. 66).

Então , a criação de um a fundação especifica aos portadores de a lgum  

tipo de com prom etim ento seria a solução para promover o acesso a estes 

a lunos á um  serviço dito educacional e não “comprometer” o processo 

pedagógico nas escolas “norm ais” e o desenvolvimento dos outros alunos, 

m ostrando claramente a necessidade de separar, de segregar, reproduzindo, 

assim , a exclusão dos que “a trapa lhavam ”. 1̂ 6

,a6 Como neste trabalho tenho o objetivo de realizar um  estudo de elementos 
presentes no momt nto inicial, fundante desta importante instituição, e não de me 
deter à um  major aprofundamento de muitos aspectos, deixo o desafio de um a 
pesquisa que dê continuidade à este objeto e aprofunde mais detidamente as análises 

e reflexões sobre a Fundação Catarinense de Educação Especial, seus 
desdobramentos, encam inhamentos ou influências, para que assim, consiga-se um
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3 .1  -  M anoel B o a v en tu ra  Feijó: um  professor engajado

*

C) Professor Manoel Boaventura Feijó,v?7, fundador da APAE do 

Florianópolis, foi convidado polo governador Ivo Silveira para sor o primeiro 

presidente da FCEE, por sun dedicação o por sor visto como o representante do 

movimento em prol dos portadores de necessidades especiais em Florianópolis.

A função «lo presidente da FCFF ora a de representar plenam ente a 

institu ição , mas “a orientação técnica dos serviços de atendim ento ao 

excepcional, a capacitação de recursos hum anos, a realização de estudos o 

pesquisas, a coordenação geral das iniciativas do atendim ento ao excepcional 

no Estado de Santa Catarina e a assistência técnica solicitada por Institu ição 

de outros Estados”1-28 oram responsabilidade do diretor-téonico, que era o Dr° 

Álvaro de Oliveira.

Manoel Boaventura Feijó foi professor de português durante  quarenta e 

três anos e tinha um a filha portadora do deficiência m ental, Lílian, pa ia  quem  

sempre procurava m aneiras para melhorar sua qualidade de vida.

Segundo Sônia Fcijó1’'’, com o início do atendim ento na Escola para 

Excepcionais, Ptof, Feijó que patfio ipava desto movimento, m atriculou sua

avançar no conhecimento e a superação do discurso oficial, que ainda mostra-se 

sólido, uniforme e predominante.

1/7 Manoel Boaventura Feijó nasceu no dia 21 de dezembro de 1909, cursou o 

Magistério no Colégio Catarinense em Florianópolis e começou a lecionar em 
1925/1930, aproximadamente. Em 1964 criou e foi presidente da APAE de 

Florianópolis e em 1968 foi o primeiro presidente da FCEE. Faleceu no dia 25 de ju nho  

de 1983 (Informações fornecidas por Sônia Feijó em entrevista realizada pela autora 

em 27 de setembro de 2001).

i'’« FCEE. A Educação Especial no Estado de Santa Catarina, s.d., p. 1 1.

isi Sõnia Feijó é filha do Professor Manoel Boaventura Feijó. E técnica em 
contabilidade (segundo grau), formada em 1962. Foi nomeada em 1972 para trabalhar 
como bibliotecária na FCEE e no ano seguinte era funcionária Ha direção do Centro 
Ocupaciona! da APAE de Florianópolis. Trabalhou neste cargo até 1980, para então



filha. Porém Lilian não se adaptou por ser a escola para ela um  ambiente m uito 

fam iliar, isto é, conhecia Iodas as professoras e se não gostava de algo que lhe 

faziam contava paia  sua mãe. Esta atitude da menina por vezes resultava em 

brigas na escola.

Seu pai trai ou então de tirá-la desta escola, mas continuou procurando 

recursos para melhor educá-la. Em  um a viagem à  Curitiba levou a m enina, que 

na época tinha  quinze anos, para fazer consultas e exames com médicos. A 

grande busca do professor Fcijó era pela cura de sua filha. Segundo Sônia 

Feijó1 *°, seu pai já havia buscado vários cam inhos para tentar resolver o 

problema fie Lilian.

Em consulta  com o Dr. ITerley Mel, este lhe disse que sua  filha não tinha 

cura e sugeriu que ele fundasse um a APAE para que ela recebesse um  

atend im ento  adequado e (pie, desta m aneira, conseguisse desenvolver algum as 

habilidades. Dr. Mel expôs esta opinião provavelmente porque ele já  fazia parte 

do movimento da APAE de C uriliba .

O prof. Feijó participou de um a reunião da APAE de C uritiba  ã convite fio 

médico e voltando ã Florianópolis começou a m obilizar recursos para a 

formação de um a associação com tal Caráter.

Q uarenta  e um a pessoas — professores, médicos, psicólogos c pais e 

am igos dos deficientes se envolveram neste movimento em  prol do portador de 

necessidade especial e se m obilizaram  para angariar fundos para a fundação da 

APAE, que aconteceu cm  26 de agosto fie 1964. Na ocasião, a participação fios 

pais e amigos foi bem maior que a dos professores, mais ou menos em um a 

proporção de 80%  e 20% , respectivamente.

In icialmente as reuniões eram  realizadas tia Escola SESC SENAI, 

localizada na rua Silva Ja rd im , n o  bairro Prainha, etn Florianópolis. Depois de

69

desempenhar a função fie chefe fio setor de pessoal (setor administrativo) durante dez 
anos. Pm 1991, ingressou tia Secretaria fio Estado fie Administração corno redatora, 
cargo ffue desempenha até hoje (Ibid).

150 Informações dadas por Sõnia Fcijó cm entrevista realizada pela autora em 08 de 
agosto d«*. 200 1.
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jn tor arrecadado recursos suficientes, através dc eventos c das mensalidades 

dos sócios, o Professor Fcijó alugou urna r asa na rua J í il ia  Franco, no Bairro 

José  M('ndes na mesma cidade, onde começou as atividades fia Escola 

cham ada Rosana Luz, com qualorze adolescentes.

3 .2  -  F i la n tro p ia  X C id ad an ia

Segundo GARCIA (1998, p. 29), “as relações interpessoais envolvendo 

sujeitos considerados portadores de deficiências em nossa sociedade são 

m arcadas, em geral, por características tais como dependência c assistência”, 

que, por sua vez, possuem um  vínculo com a forma de relação social cham ada 

de filanlropia.

Esta relação social ê parte do discurso ideológico, do discurso da 

igualdade de oportunidades, da proteção aos fracos e da criação de novos 

direitos sociais que legitima a reprodução das desigualdades e a consolidação 

da deficiência que, por sua vez, acabam  por a tr ibu ir as desigualdades aos 

próprios indivíduos. 131

() discurso proclama um a “abertura de oportun idades” á todos, isto é, 

cada ind iv íduo tem a liberdade para atingir a igualdade. No entanto , “essa 

‘abertura de oportun idades’ aos desiguais significa a aceitação da desigualdade 

e não sua e lim inação”.1

As políticas sociais são produto de forças sociais, da lu ta de classes, mas, 

por contradição, acabam  por favorecer tam bém  a reprodução das classes 

sociais. A política social cria direitos, através do consenso, com o objetivo de 

oferecer o m ín im o necessário aos menos favorecidos e possibilitar lhes 

oportun idades .'33

it  Vicente de Paula FALEIROS, 1991, p. 48.

132 Idem, p. 22.
133 Idem, p. 22.
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“A pati ir da organização da sociedade rivil, os d irrilos sociais foram 

sendo incorporados ao sfatus de cidadania, mas num a perspectiva dc 

rerstrut inação  do padrão dc desigualdade sor ial, desfavorável á construção dc 

um a cidadania para todos”, transform ando a c idadan ia neste momento em 

concessão de direitos (Oaroia, 1998, p. 35 36).

O listado cria regras para favorecer o aeesso dos “desvalidos” á serviços 

básicos, como a educação. Essas norm as buscam  a garantia de um  m ín im o à 

todos os indivíduos que são vistos pela lei como iguais, mas efetivamente 

desiguais para precisar da “a juda”, do “paternalism o” estatal. A 

instituc ionalização c marcada por um a atitude paternalista que visa atender as 

necessidades dos sujeitos “mais carentes”.1 H

() Kstado intervêm com políticas sociais para m anter um  clima social sob 

controle e p o r q u e  “é preciso compreender que nas sociedades capitalistas 

avançadas a regularização a curto prazo d«' certas reivindicações populares, 

situa se num a estratégia a longo prazo de m anutenção  da acum ulação , sob a 

hegemonia da burguesia m onopolista” (Faleiros, 1991, p. 47).

A intervenção do Estado ocorre por meio de “m edidas de política social” 

que “consiste na im p lan tação  de assistência”. , ,r> A assistência destina-se ao 

indiv íduo que se apresenta cm um  estado do privação o sem condições dc 

prover sua subsistência.

O assistcncialism o (a filantropia) foi motivado por fatores corno a 

intensificação da urbanização , o crescimento industria l e a pobreza, que sao 

característicos da sociedade capitalista emergente. E, neste mom ento, com a 

publicação da Declaração dos Direitos do Homem e do C idadão há a 

proclamação da liberdade, da igualdade e da garantia dos direitos de cidadania. 

Contudo , os excluídos «los “padrões” capitalistas (os incapazes de prover sua 

sobrevivência) eram  relegados as ações filantrópicas e as formas de assistência

i»  Vicente «lo Paula FALK1ROS, 1991, p. 28. 

ias hlem, p. 5f>.
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através de institu ições, hospitais e prisões, com a pretensão d«' evitar 

transtornos sociais c econômicos c m anter a ordem na sociedade.1 *(>

A filantropia é caracterizada por ações que desem penham  funções do 

Estado e que buscam  o desenvolvimento fie um  bem-estar aos desvalidos e
»

excluídos. Esta “parceria” de grupos sociais assistencialistas com o Estado é 

entendida pela necessidade de dem onstrar um a preocupação da menor 

m aneira que for possível pelos segmentos sociais m inoritários (como por 

exemplo os considerados portadores de necessidades especiais), de evidenciar 

um  interesse àqueles que não se inserem na lógica produtiva capitalista, com a 

partic ipação que se resume em repasses lim itados de verbas.’a7

“O Estado sc apresenta como o protetor dos fracos, como meio de 

satisfazer as necessidades sociais, pelas medidas legais que 

compensem as fraquezas fios indivíduos, pela introdução dos direitos 

sociais. Esta compensação se justifica em nome de um a justiça 
distributiva, da eqüidade ou fia igualdade de oportunidades” (Ealeiros,

1991, p. 43).

No Brasil a assistência é realizada por órgãos do governo com recursos 

lim itados e com caráter paternalista, como a Legião Brasileira de Assistência

(LBA), que corno vimos teve papel im portante na criação da Escola para

Excepcionais. Tam bém  há a assistência privada, por meio fie entidades 

beneficentes que se m an tém  com  verbas governamentais, doações, cam panhas 

e vo luntariado, como as APAEs.

A prestação de serviços sociais é classificada por categorias fia 

população alvo, como o padrão de norm alidade/anorm alidade  (excepcionais), 

dividindo, fragm entando, promovendo um  controle que isola e estigmatiza. 

Assim, “ao im p lan tar políticas sociais com intenção de reintegrar os desviados

RosaII>a GARCIA, 1998, p. 45, 51. 

137 Idem, p. 63.
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sociais, estes são marcados pela própria existência dessa política social em 

relação ao desvio, agora definido oficialmente como anorm al”.1 ,H

Na Educação Especial, propriamente, a ação filantrópica é fortemente 

m arcada pela criação de institu ições específicas, com caráter assistencial e com 

a eotieessão, nos seus a lunos, de alguns direitos básicos que são definidos 

pelas próprias en tidades.13'’ E especificamente, em San ta  Catarina, o direito á 

educação escolar que é um  instrum ento  indispensável para o exercício da 

c idadan ia , da formação do cidadão, de um  sujeito possuidor de direitos e 

deveres, por meio do aresso à cu ltu ra  letrada c ao saber sistematizado, não foi 

respeitado, pois o ensino aos a lunos portadores de necessidades especiais nas 

décadas do 1950 60 não foi oferecido à m aioria desta população e, quando foi, 

dou se por meio de atendim entos precários o nssistcncialistas.

Em  contraposição a este tipo de relação social que promove a 

consolidação da deficiência, está a c idadania plena (democracia), que é um a  

forma de relação que se opõe à concessão de direitos aos “de baixo”, mas 

baseia se na idéia de que a condição ocupada pelo indivíduo na sociedade deve 

set* constru ída, conquistada por meio de constantes lutas e, desta forma, obtêm  

direitos o proporciona o desenvolvimento do sujeito independente das 

lim itações decorrentes das suas deficiências.*'10 

Segundo MARSHALL (1967, p. 76),

"A cidadania é um  slafris concedido àqueles que são membros 

integrais dc um a comunidade. Todos aqueles que possuem o status 
são iguais com respeito aos direitos e obrigações pertinentes ao 

slatiis. Não há nenhum  princípio universal que determine o que estes 
direitos e obi igações serão, mas as sociedades nas quais a cidadania é 

um a instituição em desenvolvimento criam um a imagem de um a 
cidadania ideal cm relação à qual o sucesso pode ser medido e em 
relação à qual a aspiração deve ser dirigida. A insistência em seguir o 
cam inho assim determinado equivale a um a insistência por um a 
medida efetiva de igualdade, urn enriquecimento na matéria-prima do

'=» Vicente do Paula 1-ALFJROS, 1991, p. 57 e f>8.

i3'í Rosalba GARCIA, 1998, p. 62-63.

140 Idem, p. 29, 43.



slaltis r um aumento no n iim rrn  daqueles a quem é conferido o 

sla lus”.

A cidadania é utrot possibilidade de conquista de um a igualdade básica, 

de justiça sgcial, mesmo diante das desigualdades econômicas existentes, com 

o exercício dos direitos próprios do c idadão .111 Resultou da necessidade da 

interferência do Eslado para garantir o bem estar na sociedade e am pliar sua 

ação no reconhecimento dos direitos dos cidadãos às exigências de 

determ inados segmentos da população c a sua concessão m ín im a. ,/|2

Porém, mesmo com o avanço da cidadan ia e do acesso aos direitos no 

período de 1 950-1 900, o Estado con linuou  definindo “quais os direitos estariam  

disponíveis a quais cam adas da população”, destinando a carência aos 

trabalhai!ores c os privilégios às elites.1 1:! Então, como podemos constatar, 

neste m om ento histórico não há o exercício de um a cidadania plena, de um a  

democracia efetiva onde todos os cidadãos exercem seus direitos civis, políticos 

e sociais e com a socialização da econom ia, da política e do conhecimento 

produzido pela sociedade.111

Um dos “pré-requisitos” para o sujeito ser visto como cidadão e como 

merecedor de exercer o direito de cidadania ern nossa sociedade é o trabalho e 

este começou a ser tam bém , no inicio da década de 1990, o entendim ento na 

área da Educação Especial no Brasil. Ou seja, neste momento os profissionais 

de Educação Especial evidenciaram  um a maior preocupação com a tem ática 

defic iência/trabalho e começaram  a ter predom inantem ente a opinião de que se 

deve encam inhar o portador de necessidades especiais para o mercado de 

trabalho e não só destinar lhe assistência instituc ional, com a justificativa “de 

que, através dessa forma, estaria sendo, enfim , alcançada a integração social

Hi T. H. MARSHALL, 1967, p. p. 83 e Mõniea SILVA, 1998, s.p.

«« Mõniea SILVA, 1998, s.p.

Rosalba GARCIA, 1998, p. 36 37.

m  Nelson COIJTINHO, 1994, p. 16; Detmevnl RAV1ANI, 1986, p. 75 <> Ester HUEEA, 
2002, p. 28.
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<la pessoa com deficiência”, pois neste ponto de vista, para a integração se 

efetivar é imprescindível garantir o direito ao trabalho, que é compreendido 

como fundam enta l para ser eidadão (Laneillotti, 2000, p. 1 3- 1 5)Mr>.

Então , à partir da década de 1090, o discurso dos profissionais da área 

afirmava que o trabalho c um  im portante meio para a integração social das 

pessoas consideradas portadores de necessidades especiais. E esta integração 

social promovida pela inserção no mercado de trabalho é possibilitada pela 

educação e pela profissionalização alvo da Educação Especial. Islo é,

“a escola funcionaria como um a instância do pré-seleção daqueles 
sujeitos que, presumivelmente, não se integrariam às relações de 
produção. Ksta medida parece destinada a assegurar a agilidade da 
formação daqueles considerados adequados às finalidades do 
processo ptodufivo” (Faneillotti, 2000, p. 8 1, 85, 100).

Ksta profissionalização é proporcionada por oficinas que funda montam-se 

em tarefas subdivid idas nos moldes do trabalho industria l, com ênfase na 

d iscip lina e cm  práticas simples como o ensino fie ofícios de artesanato, 

jardinagem , cu linária  (padaria), traduzindo-se em um a preparação para o 

trabalho com atividades desarticu ladas das necessidades.116

A participação dos considerados portadores de necessidades especiais no 

mercado dc trabalho formal é ainda hoje m uito  pequena, relegando a estes 

atividades informais c cm oficinas, no trabalho temporário, terceirizado, 

mecânico c provisório.M7 Uma am pliação dc oportunidades por meio de 

atividades que permanecem  no átnh ilo  do que GARCIA (2001, p. 15) denom ina 

de “c idadania pi eearizada”.

"Pelas regras do mercado, muitas pessoas com deficiência estão fie 
fora, mas também outros não deficientes, ou por serem jovens ou pelo

Hr> O entendimento deste momento, em relação à  inserção fios portadores de 
necessidades espec iais no mercado fie trabalho é  distinto fio período pós guerra que 
evidenciava a necessidade de adaptar a mão de-obra. Questão esta, já foi trabalhada 
no item 1.1. do primeiro capítulo.

Sam ira LANCILLOTTI, 2000, p. 20, 21, 85, 80. 
Idom, p. I0.1, 104.
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contrário velhos, negros, índios, pouco escolarizados, etc. Enfim, sob 

as diversas escusas o capital justifica a não absorção do trabalhador, 
mas a resposta efetiva é urna só: são desnecessários” (Lancillotti,

2000, p. 105).

Essa Situação de não proporcionar acesso à empregos formais aos 

sujeitos considerados portadores de necessidades especiais é explicada pelo 

discurso de que estes trabalhadores possuem  um a baixa qualidade. Esta 

afirmação é verdadeira em m uitos casos, no entanto “a qualificação, exigida 

pelo mercado de trabalho, cm  m uitos dos casos, cada vez m ais é um  expediente 

utilizado pelo capita l para justificar a expulsão e /ou  absorção de grande 

parcela de trabalhadores”.’48

Esta exclusão do mercado de trabalho não acontece somente com 

pessoas consideradas portadoras de necessidades especiais, mas tam bém  com 

todas as m inorias da população. O fato é que há um  excedente de 

trabalhadores, de pessoas qualificadas ou não, que estão fora do mercado, sem 

chance de empregabilidade. E o mercado somente "u tiliza” o trabalhador com 

“deficiência” quando este puder dar vantagem  económ ica ao em pregador.M9

3 .3  -  E d u ca çã o  E sp e c ia l  e m  S a n ta  Catarina: trabalho de 

professores ou voluntários?

Vejo tam bém  como necessário, desenvolver um a análise em relação a 

um a questão que perpassa todo o texto, que é a de que a gênese do 

atendim ento na área de Educação Especial no Estado de Santa Catarina foi 

caracterizada predom inantem ente por ser um  trabalho de profissionais da 

educação, de professores e pedagogos que estavam  sendo constitu ídos como 

profissionais concom itantem ente ao delineamento do próprio campo de

Sam ira LANCILLOTTI, 2000, p. 83.
•«9 Idem, p. 100, 103 e Rosalba GARCIA, 2001, p. 7 8.
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atuação . Mas as práticas o serviços educacionais realizados tam bém  eram  

vistos como tarefa de pais, de voluntários, de empresários e até de primeiras 

dam as.

Isto pode ser entendido pelo fato de ser este o mom ento dos “primeiros
a

passos” do ensino emendativo tio Estado Catarinense, e desta forma, os 

atend im entos estavam  em processo inicial de organização c articu lação . E 

tam bém  pode scr justificado por ser um  m om ento aonde os cursos de formação 

de docentes em  nosso país a inda não mostravam-se tão numerosos. Para um

m elhor entendim ento do que está sendo dito, faz-se necessário um a

retrospectiva dos cursos de formação de docentes em nosso país e, mais 

especificamente, no Estado catarinense.

Neste período, esta formação de docentes era realizada pelo Curso Normal 

que era regulam entado pela bei O rgânica do Ensino Normal, Decreto-Lei 

n .8530 de 1946, que o organizava em dois cielos: um  para a formação de 

“regentes”do ensino prim ário em um  curso de quatro anos e outro denom inado 

“segundo ciclo”para a formação do professor prim ário , com a duração  dc dois 

anos.

O Curso Normal do 1.” ciclo era m in istrado em escolas regionais e o do

2.° ciclo nas Escolas Normais e nos Institutos de Educação, onde tam bém

realizavam  se cursos de especialização em áreas, como Educação Especial, 

Com plentar Prim ário e Ensino Supletivo. A m aioria das diretrizes estabelecidas 

por esto le i  permanecei m i n  cm nosso país alè a Lei 5692/71, s e n d o  q u e  a  Lei d e  

Diretrizes e Bases dc 1961 tam bém  não modificou significativamente o Ensino 

Normal. ,r>()

No Brasil, os cursos superiores de formação de professores só começam a 

se instituc iona lizar na década dc 1930, com a Faculdade de Filosofia que 

compreendia: Filosofia, C iências, Letras, Pedagogia e D idática. E em 1955, foi

------------------------------------------------------------------

i*> Leda SCHEIBE e Le.ziany DANIEL, 2002, p. 17-18.
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criada a Faculdade Catarinense de f ilosofia1'1 na cidade de Florianópolis, 

contudo , somente em I960 com eçaram  a funcionar os cursos de Pedagogia e 

D id á tic a .152

»

“O Curso Ho Pedagogia foi criado com a finalidade de formar 
professores para atuai no ensino médio, nas escolas normais, além de 

formar profissionais para o desempenho de tarefas não docentes da 

atividade educacional. J á  o curso de Didática destinou-se à formação 

pedagógica dos graduandos nos demais cursos para a obtenção da 

Licenciatura. Fm março fie 1960, portanto, iniciou-se o primeiro 

Curso de Pedagogia no Rstado, com 8 alunos matriculados” (Scheibe e 
Daniel, 2002, p. 24).

Fm  Santa Catarina, a primeira faculdade específica de educação foi 

im p lan tada cm 1903 e oferecia o curso de Pedagogia com duração fie três anos, 

coin formação de professores do ensino norm al e nível superior técnico, com o 

inicio da primeira tu rm a no ano de 1964. Alé então, a Faculdade de Educação

tinha  vínculo com o Institu to  Estadual de Educação, contudo cm 1965 passou

a fazer parte fia Universidade para o Desenvolvimento fio Estado de Santa 

Catarina U D ESC .,r,:'

Em  relação à formação fios professores, o Docum ento Básico fio

Sem inário  Sócio Económ ico '’’1 referente ao ano de i960 , expõe que dos 9.000

docentes, 5.500 não possuíam  qualquer tipo de habilitação para exercer o

magistério. E os dados do Censo Escolar do ano fie 1964 reforçam essa 

s ituação em Santa Catarina, expondo que fios professores atuantes, 20%  eram 

norm alistas de 1 .° ciclo, 27%  norm alistas fie 2.° ciclo c 53%  professores leigos 

ou não titu lados155.

151 Com a instalação da UPSC, esta faculdade passa a ser a Faculdade de Filosofia e 
Letras vinculada à esta instituição.

Leda SCHEIBE e Leziany DANIEL, 2002, p. 24.
is* Leda SCHEIPE e Leziany DANIEL, 2002, p. 26 27.

O Sem inário Sócio Econômico e seu documento básico foram trabalhados no item 
1.4, do primeiro capítulo.

ira Gladys AURAS, 2002, p. 168 170.
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Es f. a realidade não modificou se nos dois anos seguintes, e para conferir 

esta afirm ação apresento dados da situação dos PROFESSORES EM 

EXERCÍCIO NO ESTADO DE SANTA CATARINA referente ao mês d«' maio fie 

1900 (UDESC, 1907, p. 30).

NUMERO DE 

PROFESSORES 

POR CATEGORIA

Rede

Estadual
Rede

Municipal

Rede

Particular

TOTAL

GERAL

1 Normalistas 3287 23 382 3092

Regionalistas 33 1 2 227 97 3030

Compiementaristas 510 70 20 600

1 Ginasianos 171 52 41 204

Não Titulados 1874 1 130 13 301 7

18ubst.itutos 1572 1 30 9 171 1

TOTAL 10720 1038 502 1 2920

Então , neste m om ento inicial, a im portânc ia  da educação é tida como um  

discurso que se efelivou de m aneira a inda precária, tanto em relação à 

formação de professores no Estado como em relação à qualidade do ensino, 

m as se efetivou da m aneira que a sociedade conseguiu se organizar.

Assim,

“apesar de ter sido apontada como ‘fator imprescindível’ ao projeto de 
alçar o Estado de Santa Catarina à modernidade, a Escola Normal, 
não sofreu, na década de sessenta, reformulações de base em sua 
estrutura e, muito menos, em sou currículo. .Sua multiplicação, na 
versão 'normal ginasial’, por quase todos os municípios, configurou-se 
mais como um a forma do Estado desencumbir-se de oferecer outras 
modalidades de ensino ginasial, para o qual já  havia, na  época, forte 

demanda. Tal como era organizada, a Escola Normal, constituía-se na 
opção mais barata de ensino, tanto ao nível ginasial como colegial 

(Auras, 2002, p. 177).



Considerações Finais ___________________ __

a
o direito à liberdade de palavra passa i pouca 

substância se, devido à fa lta  de educação, vão se tem 

liada  a dizer que vale a pena ser dito, e nenhum  meio de

se fazer ouvir se há  algo a d izer”.

H. Marshall1™

4 t) movimento (lo instituc ionalização dn Educação Especial no Esfado de 

Santa C atarina, que ocorreu no período compreendido nas décadas de 1950 e 

dc 1900 está inset ido no processo dc democratização nacional, eom a busca de 

inserção dos portadores dc necessidades especiais na sociedade.

Tal movimento ocorreu pela ação de a lgum as pessoas que decidiram  

trabalhar em prol de um  m elhor atendim ento aos considerados portadores de 

necessidades especiais. Mas tam bém  foi urna conquista obtida por meio de 

pressões do segmento social composto por médicos, psicólogos, professores, 

empresários, funcionários públicos e voluntários, dc lutas que possibilitaram  

um a am pliação da esfera dos direitos, um  alargamento do espaço público.

A primeira iniciativa no âm bito  da educação especial no estado de Santa 

Catarina é m arcada pelo incentivo governamental para a realização de um  

curso de formação de professores para deficientes da aud ição e da fala oferecido 

por um a  institu ição  pública no ano de 1954.

A iniciativa do Institu to Nacional c Surdos-Mudos de d ifund ir suas 

atividades de ensino por todo o país, por meio do auxílio do M inistério da 

Educação converteu se no início dos atendim entos aos portadores de 

deficiência audit iva e fonação em 1957.

T. II. Marshall, 1967, p. 80.
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M rsm o sendo de urna forma precária, esto atendim ento pioneiro tinha o 

aval da então Secretaria de Educação. Foram  os primeiros passos da 

construção de um  ensino antes inexistente, de modo sistematizado e 

organizado, de construção do Fnsino Fmendativo, da Educação Especial, que 

tinha o objetivo de m anter a ordem social, de separar os que não se encaixavam 

nos padrões estabelecidos como norm ais e de excluir a “anorm alidade”, o 

desvio.

Para cum prir esta finalidade de controlar os “desviados”, é promovida a 

instituc ionalização de internatos, eseolas e classes especiais que isolam e 

segregam os considerados “excepcionais”. Institu ições estas, caracterizadas por 

um  caráter assisteneial.

Assim , com este entendim ento predom inante nas décadas de 1950-60, a 

prim eira iniciativa de Educação Especial no Estado converte-se na criação da 

Escola para Excepcionais, que era um a entidade destinada somente à 

portadores de deficiência m enla l, por meio da “a juda” de profissionais do 

Ensino Emendativo, tia primeira dam a do Estado, de vo luntários e da LBA 

Legião Brasileira de Assistência. O utra institu ição  fundada foi a Associação 

Santa  C atarina  dc Reabilitação que tinha o objetivo de atender sujeitos vitimas 

da poliomielite', como sendo o meio de sanar problemas decorrentes da falha do 

Estado, da Talta do políticas púb licas do saúde e de saneamento.

Porém, eoneom itantem ente com o surgim ento das instituições, o Estado 

de Santa Catarina evidencia seu interesse, ou melhor, a urgência de 

proporcionar atendim ento aos portadores do necessidades especiais com a 

criação da Divisão de Ensino Especial na Secretaria de Educação em âm bito  

estadual, que comportava um  sotor destinado à área da deficiência visual o 

outro â área da deficiência do áud io  comunic ação (surdos-mudos).

No entanto , as atividades desenvolvidas nesta Divisão apoiadas 

oficialmente pelo Estado, a inda oram m arcadas por iniciativas indiv iduais, 

isoladas e por um  atendim ento precário e sem m uitos recursos, por serem 

ações inic iais. Este caráter de volunlar istno presente nos primeiros serviços de 

atend im ento voltadas aos portadores de necessidades especiais é claramente
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observado no pritnriro atendim ento particu lar em Santa Catarina, que foi a 

fundação da APAE de Brusque idealizada por nin pai de urna criança portadora 

de deficiência m ental, com vistas a encontrar recursos para melhor educá-lo. 

Desta forma, esta iniciativa concretiza se como continuação do movimento de 

expansão nacional da Associação de Pais c Amigos dos Excepcionais, que teve 

inicio cm 1954 na cidade do Rio de «Janeiro.

Os atendim entos privados que desenvolveram-se cm Santa C atarina 

foram favorecidos pela I J )Ií 4024/61 que possibilitava o repasse de verbas dos 

Conselhos Estaduais de Educação para essas entidades filantrópicas e 

assistenciais sem fins lucrativos. Dessa forma, o Estado contentou-se em 

“a judar” estes serviços de atendim ento e não alçou como prioridade um  

investimento para inc lu ir os “excepcionais” na rede regular de ensino.

Esta perspectiva, de segregação ctn locais específicos para o atendim ento 

aos considerados portadores de necessidades especiais consolidou-se com a 

criação de um a entidade na área da Educação Especial em âm bito estadual, 

que foi a Fundação Catarinense de Educação Especial, cm 1968.

Esta iniciativa foi vista como um a forma de melhorar a qualidade dos 

serviços, entretanto, sua prática continuou excluindo, isolando c reproduzindo 

a deficiência. A im plantação da Fundação Catarinense de Educação Especial foi 

o resultado de um  processo marcado pelo assistcncialismo, pelo voluntariado e 

pela necessidade de haver um  local para separar os que são considerados 

desviados dos padrões de norm alidade impostos pela sociedade, com a 

finalidade de m anter a ordem, o status quo c a consolidação da deficiência.

Como tivemos a possibilidade de constatar nesta dissertação, a 

instituc ionalização estim ulou um a am pliação da esfera pública aos 

considerados portadores de necessidades especiais com  a retirada dos mesmos 

de seus esconderijos, conferindo lhes visibilidade por meio de um  atendim ento 

que os tornassem  úteis segundo os padrões de produção social vigentes.

Todavia, o acesso ao atend im ento e a “internação” cm institu ições não 

ocorreram de m aneira dem ocrática, com o desenvolvimento de um a  ação 

governamental que promovesse acesso igualitario a totalidade da populaçao aos
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direitos próprios do todos os cidadãos, como o oferecimento especializado e de 

qualidade para todos os sujeitos considerados portadores de necessidades 

especiais.

Esta am pliação das questões dem ocráticas é assum ida pelo Estado por
*

meio das pressões dos grupos sociais já  referidos, vinculados aos portadores de 

necessidades especiais, através da busca de atendim entos a suas dem andas. 

O u seja, o Estado capita lista atende os anseios das classes dirigentes, mas 

tam bém , ao mesmo tempo, representa as contradições de classes enquanto  

relação de forças sociais, isto é, “se por um  lado o Estado exclui as classes 

dom inadas, por outro, face as necessidades geradas dentro do contexto de 

acum ulação , in troduz suas dem andas na d inâm ica do processo decisório da 

intervenção estatal" (Oliveira, 1996, p 18).

Contudo , tanto o atendim ento oferecido pelo Estado corno o da iniciativa 

privada tam bém  reproduziram  c firmaram  a deficiência com a consolidação do 

caráter filantrópico e assistência! de suas respectivas políticas.



E n t r e v is t a s

s lint revisto realizada emn o Dr° Álvaro de Oliveira no dia 14 de
*

ju n h o  de 200 1.

s  Entrevista r ealizada com a Professor a Alice Nunes Fernandes no 

dia 18 de junho de 2001 .

S Knl revista realizada com a Psicóloga Nadir Lopes de Almeida no dia 

27 de junho de 200 1 .

'S Entrevista realizada com Sônia Fcijó no dia 08 de agosto de 2001.

^ Entrevista realizada com a Professora Alice Nunes Fernandes no 

dia I 1 de seternhro de 200 I . 

s  Knl revista realizada com o Professor Adilson Ventura no dia 25 de 

setembro de 200 1. 

s Entrevista realizada com  a Psicóloga Nadir Lopes de Almeida no dia

26 de setembro de 2001. 

s  Entrevista realizada com Sôn ia  Fcijó no dia 27 de setembro de 

200 1.

Q uestionário _______________________________________

S Questionário enviado para a professora Therezinha Selcme no mês 

de setembro de 2002 e devolvido em novembro do mesmo ano.

S  Questionário enviado para a professora Io landa Isabel Pieczarka no 

mês de outubro  de 2002 e devolvido em novembro do mesmo ano.
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modelo para a FCEE. Florianópolis, 1992, tnimeo.
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JORNAL “A VERDADE” - 1957’57

(Noticiário D istribu ído pela Diretoria dc C u ltu ra , da Secretaria de 
Educação e Cultura).

: '/ /  G

Ensino de Surdos- 
Mudos

N a  p r ó x i m a  q i i i n t a - i e i r a .  d i a  2  
d c  m a i o ,  c o m e ç a r á  a f u n c i o n a r  
n o  G r u p o  E s c o l a r  D i a s  V e l h o .  à  
r u a  N e r e u  H a n i o s ,  n e i t a  C a p i t a l ,
,'i P r i m e i r a  C l a s s e  d c  e n s i n o  tio 
s u i  d o s - m u d o s ,  r e g i d a  p e l a s  pro-_ 
f e s s o r a s  q u e  u l l i m a i m m í e  t e r m i ­
n a r a m  s e u  c u r s o  d e  e s p e c i a l i z a - ,  
çf io.

A  c l a s s e  f u n c i o n á i  ia  d e  i n i ­
c i o  n o  h o r á r i o  d o  U a-> 1 1 , 3 0  h o ­
r a s ,  n o d e n d o , depoi . -;  a j u s t a r - s e  
c o m  o s  i n t e r e s s a d o s  o u a l q u c i  
m o d i f i c a ç ã o  d c  h o r á r i o  q u e  p a ­
r e ç a  c o n v i n i e n U ' .

A s  i n s c r i ç õ e s  d e  c r i a n ç a s  p a r a  
e s t a  c l a s j e  p o d e r ã o  s e r  l e i t a s  n o  
p r ó p r i o  G r u p o  E s c o l a r  D i a s  V e ­
l h o .

( N o t i c i á r i o  d i s t r i b u i  d o  p e l a  
D i r e t o : a i  d e  C u l t u r a ,  d a  S e c r e t a ­
ria d e  E d u c a ç ã o  e C u l t u r a ) .

ANEXO 1

A VERDADE

‘ Na próx im a q u in ta  feira, dia 'A de maio, começou a f u n ­
c ionar 7io G rupo  Escolar Dias Velho, A R ua  Nereu Ramos, 
nesta Cap ita l, a prim eira  classe de ensino de surdos-mudos, 
regida pelas professoras que u ltim am en te  te rm ina ram  seu 
curso de especialização.

A classe fu n c io n a rá  dc in ic io  no horário  de 9 ás 11,30 iw -■ 
ras, podendo depois ajustar^se com os interessados qua lquer  i 

m odificação de horário  que pareça conveniente.
A inscrição dc criança para esta classe poderá ser feita 

7io próprio  G rupo  Escolar V ias Velho.
(»íoticiáriò Distribuído pela Diretoria de Cultura, da Se­
cretaria de Educação e Cultura. „ ,, ,

ir’7 Jornal “A Verdade” dn Secretaria de Educação e Cultura, acervo pessoal da 
Professora Alice Nunes Fernandes.



100

ANEXO 2

LEI N. 1929, DE 6 DE DEZEMBRO DE 19581:58

Dispõe sobre o ensino emendativo, cria 

cargos no Q uadro clc Funcionários 
Públicos Civis do Poder Executivo e d á  

out ras providências

O Governador do Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os hab itantes deste Estado que a Assembléia 

Legislativa decreta e cu sanciono a seguinte lei:

A lt. 1" C) ensino em endai ivo destina st' ás crianças c adolescentes que, 

por suas condições ind iv iduais, não possam  freqüentar, com proveito, as 

escolas de ensino com um  (anômalos do físico o da inteligência) ou cujas 

condições não aconselhem  o seu convívio com a lunos destas escolas (anômalos 

de caráter).

Art. 2o - O ensino emendativo visa adaptações ao meio social, tendo por 

objetivo hab ilitar o a luno  à  prática de um  trabalho ou profissão com que possa 

prover á própria subsistência.

Art. 3o - Fica o Poder Executivo autorizado a criar escolas para anóm alos 

do físico (débeis, cegos, surdo-mudos, amputados) ou classes especiais, anexas 

às escolas com uns, onde a lunos dessa categoria possam  receber ensino 

adequado.

Parágrafo único - As classes especiais a que se refere este artigo poderão 

destinar-se, tam bém , a amblíopes, semi tnurdos e portadores de defeitos de 

prolação e, bem  assim , a tracomatosos.

Art. 4° - Nos Grupos Escolares de m atrícula superior a qu inhentos (500) 

a lunos, poderão ser organizadas classes paralelas, para que os a lunos 

deficitários de inteligência possam  receber ensino, dc acordo com um  programa 

compatível com o seu desenvolvimento, dentro do prazo de escolaridade 

norm al.

,rfl ESTADO DE SC. Legislação - 1958, p. 73-74, acervo do Arquivo Público do Estado 
de Santa Catarina.
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Parágrafo ún ico - Os a lunos deficitários cio inteligência deverão ser 

encam inhados, na escola ou pela escola, m ediante atendim ento com a família, 

para o aprendizado de profissões m anuais .

Art. 5o - F icam  criados, no Q uadro de Funcionários Públicos Civis do 

Poder Executivo, seis (6) cargos isolados, de provimento efetivo, de Professor de 

Fnsino Em cndativo, padrão 1-9.

Parágrafo ún ico — Os cargos criados por êsse artigo serão providos 

m ediante livre escolha do Chefe do Poder Executivo, dentre professores 

prim ários portadores de certificado de curso de especialização em qualquer dos 

ram os do ensino emendativo, expedido por Institu to  ou Estabelecimento oficial 

ou reconhecido.

Art. 6° - O Chefe do Poder Executivo fica autorizado a expedir os 

regulam entos que foram necessários à perfeita execução da presente lei.

Art. 7° As despesas decorrentes desta lei serão atendidas por c redito 

especial, que o Chefe do Poder Executivo fica autorizado a abrir, por conta da 

arrecadação cio corrente exercício.

Art. 8" - Esta lei entra cm vigor na data cla sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.

A Secretaria da Educação e C u ltu ra  assim  a faça executar.

Palácio do Govêrno, em  Florianópolis, 6 de dezembro dc 1958.

HERIBERTO HÜLSE 

Paschoal Gomes Llbrellotto 

Paulo Henrique Blasi 

Hercílio Deeke 

Giorgio Salussoglia 

Heitor Ferrari 

Celso Ivan Costa 

Clodorico Moreira

Publicada a presente lei na Secretaria do Interior e Ju s tiça , aos seis dias

do mês de dezembro do nno de mil novecentos e c inqüenta  e oito.

Gustavo Neves, diretor.



ANEXO 3

LEI N. 5.991 DE 26 DE DEZEMBRO DE 1960159

Dispõe sobre o ensino de cegos e 

ambliopes, c dá outras providências

Art. I o - O ensino de cegos e ambliopes será promovido, pelo Poder Executivo, 

mediante:

I - criação de classes “Braille” de “Conservação da Vista para Ambliopes”, de 

“A justam ento”, de “Especiais para Cegos”; e

II - ensino itinerante.

Art. 2" - As classes “Braille” serão localizadas em estabelecimentos que 

m an tenham  cursos pró-primário, prim ário ou médio em geral, c se destinam  à 

assistência de a lunos que, freqüentando esses cursos apresentem:

I) - ausência total de visão ou acuidade visual não excedente a 6-60 pelos 

optótipos de Sncllcn (0,1) no melhor olho, após correção ótica;

II) - campo visual ou m enor a 20 graus no melhor olho.

§1° a transcrição das provas c trabalhos escritos dos a lunos cegos, para a 

escrita com um , ficará a cargo dos respectivos regentes.

§2" As classes de “Conservação da Vista para Ambliopes” serão localizadas em 

estabelecimentos que m an tenham  cursos pré-primário, prim ário , 

com plem entar, secundário e de formação profissional em geral ou em escolas 

residenciais, e destinam  à assistência dc a lunos cuja acuidade visual esteja 

entre 6 /6 0  (0,1) a 18/60 (0,3).

§ 3" As classes dc “A justam ento” serão criadas ju n to  às escolas residenciais e 

institu ições de ensino oficiais ou particulares destinando-se ao ensino de 

crianças cegas e ambliopes com deficiências adicionais.

§ 4° As classes “Especiais” serão localizadas cm  escolas residenciais ou 

particu lares destinando-se ao ensino de crianças cegas e ambliopes dos cursos 

pré-primário e primário .

ir/J Disponível cm http://www.pgt.tnpl.gov.br/defIcientc/legislação/sp/lei599 l.htm , 
acessado em 27 de setembro de 2002.
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Art. 3o - O ensino integrante se destina aos estabelecimentos oficiais ou 

particulares que, necessitados dessa assistência especializada, nao tenbam  

núm ero de a lunos ju lgado suficiente para a instalação das classes a que se 

referem os artigos anteriores.

Art. 4° - O provimento dos cargos de regente de classes referidas nos artigos 

anteriores e dos reservados às funções de professor itinerante será feito 

m ediante concurso de títu los o provas, ao qua l só poderão concorrer 

professores prim ários, portadores de certificado de especialização, para o 

ensino dc cegos, expedido por Institu to  de Educação de Ensino.

Parágrafo único. Ao concurso d«' que trata este artigo poderão concorrer 

tam bém  professores prim ários amblíopes ou cegos.

Art. 5° - Nos casos de transferência ou supressão de classes, os respectivos 

professores serão aproveitados para a regência de classes equivalentes vagas 

cm qualquer Outra região escolar do Estado ou para o exercício das funções de 

professores itinerante.

Art. 6o - As substitu ições nas classes a que se refere esta lei serão efetuadas 

por candidatos que preencham  as m esm as condições estatu ídas para os 

regentes efetivos de acordo com escala a ser organizada, anualm ente , pelo 

Departam ento de Educação.

Art. 7o - Os regentes de classes e os professores itinerantes a que alude a 

presente lei farão ju s , quando cm eletivo exercício, ao “pro labore" de 

Cr$3.000,00 (três m il cruzeiros) m ensais, ficando obrigados à prestação de 24 

(vinte e quatro) horas sem anais de trabalho.

Art. 8o — E nquan to  o Governo não organizar serviço próprio para a supervisão 

do ensino e educação de cegos e amblíopes, o Poder Executivo, poderá firmar



convênio com institu ição  especializada para a execução total ou parcial desta 

lei, sob a fiscalização do Departam ento de Educação.

Art. 9° — Fica o Poder Executivo autorizado a destinar, para a regência de 

classes e para o exercício das funções de professor itinerante, de que trata esta 

lei; 40 (quarenta) cargos de Professor Primário, referência num érica 30, da 

Tabela I, da Parte Permanente, do Quadro dc Ensino.

Art. 10. Os ocupantes de cargos de Professor Primário, atua lm ente  postos à 

disposição de estabelecimentos oficiais ou particulares, para a regência de 

“Classes Braille”, poderão, mediante proposta do Departam ento de Educação, e 

desde que contem  m ais de 3 (três) anos de exercício e sejam  portadores de 

certificado de especialização em ensino de cegos, expedido pelo Institu to  de 

Educação “Caetano Cam pos”, ser d ispensados da regência das classes de 

ensino prim ário  com um  e transferidos para as de ensino especializado para 

cegos ou para as funções de professor it inerante referidas na presente lei.

Parágrafo único. Os a tua is  extranum erários, contratados para a regência de 

“Classes Braille” e ensino itinerante e que se encontrem  em exercício nesta 

data , poderão, m ediante proposta do Departam ento de Educação, se 

aproveitados, em caráter efetivo, nos cargos de Professor Primário a serem 

destinados, nos termos do artigo 9o, ao ensino especializado de cegos e 

amblíopes desde que preencham  as condições estatu ídas no presente artigo 

para os professores prim ários efetivos.

Art. 1 1°. As despesas com a execução desta lei correrão à conta da verba 

n.° 159-8.93.4 do orçamento.

Art. 12. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário.



105

Relação das APAEs fundadas no Estado dc Santa Catarina, nas 

décadas de 50 e 60.

ANEXO 4

CIDADE FUNDAÇÃO

Brusquc 14/09 /55

Florianópolis 12 /08 /64

B lum enau 25 /0 3 /6 5

Lages 26 /0 6 /6 5

Joinville 0 4 /0 4 /6 6

Tubarão 2 5 /0 7 /6 6

Rio do Su l 16/10 /66

C ric iúm a 17 /07 /68

Itajaí 12 /10 /69

FONTE: Relação de Entidades Filiadas por N° de Registro da Federação de 

APAEs do Estado de Santa Catarina.
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ANEXO 5

LEI N. 4156, DE 6 DE MAIO DE 196816°

Ins1.it.ui a Fundação Catarinense de 

Educação Especial e dá outras 
providências.

O Governador do Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os hab itan tes dêste Estado que a Assembléia 

Legislativa decreta o eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1° - Fica ins titu ída  a Fundação Catarinense de Educação Especial

(F.C.E.E.), com o caráter de órgão central c com inc um bência de, atendidos os 

têrmos do sistema Estadual de Ensino (lei n .3 .19 i de 8 de maio de 1963,

artigos 103 a 106), p lanejar, orientar, supervisionar e realizar a educação de

excepcionais, bem como:

a) proporcionar a formação e o tre inam ento de pessoal especializado cm 

educação e assistência ao excepcional e estim ular a realização de estudos e 

pesquisas referentes aos problemas que lhes são próprios;

b) estudar e promover a criação cie centros ocupacionais e de preparação 

profissional, onde o excepcional possa adestrar-se e adqu irir habilidades que 

lhe perm itam  partic ipar do mercado de t rabalho;

c) promover conferências, sem inários e cursos, visando à form ulação de 

princípios técnicos necessários ás diretrizes da educação especial;

d) articular-se com órgãos públicos e privados que, direta ou indiretamente, 

tenham  ligação e afinidade com  os seus objetivos;

e) interessar-se pela concessão de assistência médica, psicológica, económ ica e 

social ao excepcional.

§ I o - Na programação inicial das suas atividades, a Fundação  dará 

prioridade â instalação, na Capital do Estado, de estabelecimento destinado a 

atender crianças excepcionais.

160 ESTADO DE SC. Legislação - 1968, p.46-50. Acervo do Arquivo Público do Estado 
de Santa Catarina.
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§ 2 - A educação do excepcional realizar se á objetivando possibilitar lhe 

recuperação, ingresso na escola com um  e adaptação ao meio social, segundo os 

diversos graus de retardamento.

§ 3° - Na m edida das possibilidades, enquanto  não fôr im plantado 

estabelecimento especial, a Fundação cu idará tam bém , da educação dos 

deficientes sensoriais (cegos e surdos).

Art;. 2o - Para os efeitos desta lei considera-se excepcional a criança, cujo 

desenvolvimento m ental, avaliado por exame psicológico, é retardada, ou a que 

revele deficiência funcional, total ou parcial, não estando, portanto, apta a ser 

educada na escola com um .

Art. 3o - Sem  prejuízo de outros sistem as ou práticas educacionais, 

previstas ou não nesta lei, a Fundação , para ating ir seus objetivos:

a) tom ará a iniciativa de organizar c m in istrar cursos para professores de 

classes especiais m ediante convênio com  a Secretaria de Educação e C u ltu ra , 

ou com outros órgãos, públicos ou privados, capacitados a operar no setor de 

ensino;

b) propagará a criação e instalação de escolas especiais com regime de semi- 

internato , para isso, interessando as com unidades e o Poder Público da 

m unic ipa lidade  designada para sedes dêsses estabelecimentos;

c) providenciará o recolhimento, m ediante triagem  rigorosa, em estabelecimento 

adequado de crianças retardadas m entais que, em virtude do baixo quociente 

inte lectual e desordem de conduta , não puderem  permanecer em  suas 

residências, nem  freqüentar as classes especiais.

§ 1" - A Fundação no cum prim ento  dos seus objetivos, não substitu irá  a 

iniciativa privada, procurando, notadam ente , suplementá-la, razão por que a 

insta lação de classes ou de estabelecimentos especiais (letra “b” e “c” dêste 

artigo), em qualquer região do Estado, fica condicionada à própria organização 

de »sociedade civil regular de pais e amigos dos excepcionais, ou congênere, á
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qua l serão deferidas responsabilidades próprias e perm anentes na m anutenção  

e desenvolvimento dos serviços im plantados.

§ 2° — A criação de estabelecimento ou classe especial será, ainda, 

precedida de levantam ento realizado pelas autoridades escolares, através de 

inquéritos específicos preparados pela Fundação.

§ 3° - O atend im ento nos estabelecimentos especiais (§1° do art. 1° e letra 

“c” dêste artigo) dependerá de exame adequado, realizado pelo setor competente 

da Fundação .

Art. 4° - A instalação c funcionam ento dos estabelecimentos especiais a 

que se refere o §1" do art. 1° e letra “c” do artigo 3°, obedecerão aos princípios 

da técnica m oderna para essa modalidade de estabelecimento, devendo contar 

com pessoal técnico, adm in istrativo e aux iliar necessário à plena adequação de 

ensino e tratam ento.

Parágrafo único - Os professores das classes especiais deverão possuir 

curso ou estágio especializado para essa m odalidade de educação.

Art. 5° - A Fundação gozará de au tonom ia  adm in istrativa e financeira e 

adqu ir irá  personalidade ju ríd ica  a partir da inscrição dos seus atos 

constitutivos do Registro Civil das Pessoas Jur íd icas .

§ I o — O representante do Estado nos atos constitutivos da Fundação, 

será o Gabinete de P lanejam ento do Plano de Metas do Governo (PLAMEG), que 

comparecerá àqueles por m andatár io  constitu ído pelo seu titu lar.

§ 2° - A Fundação , respeitada a legislação federal pertinente, reger-se-á 

pelos Estatu tos aprovados por decreto do Chefe do Poder Executivo.

Art. 6° - O patrim ón io  da Fundação será constitu ída  de:

a) acêrvo a tua l de bens e serviços dos órgãos públicos, destinados à educação 

do excepcional;

b) dotação orçam entária  do Estado;

c) subvenção da U nião e M unicípios; ,
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d) doações e contribuições de pessoas de direito público e privado, nacionais ou 

estrangeiros, inclusive de entidades internacionais ou intergovcrnatnentais;

e) rendas do seu patrim ôn io  ou resultantes da prestação de serviços, em 

qualquer dos campos da sua competência.

Parágrafo único — Para constitu ir o patrim ôn io  inicial da Fundação, fica o 

Poder Executivo autorizado a em itir em seu favor um a  apólice inalienável, no 

valor de m il (1000) vêzes o m enor vencimento da escala padrão de vencimentos 

do funcionalism o estadual em vigor na data da publicação desta lei, que 

renderá juros de 5% (cinco por cento) ao ano.

Art. 7° - A Fundação  terá organização compatível e estru tura  

a d m i n i s tr a t i va segu i n 1 e:

Conselho 1 )irctor;

D ireção executiva;

D ireção Técnica.

Art. 8° - O conselho diretor será constitu ído dc:

a) Um  representante do Governo do Estado, que exercerá a Presidência;

b) Um representante da Secretaria de Educação e C u ltu ra , seu Vice-presidente;

c) Um representante do Gabinete de P lanejam ento do Plano de Metas do 

Governo (PLAMEG);

d) Um representante da Faculdade de Educação da Universidade para o 

Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina (UDESC);

e) Um representante da Legião Brasileira de Assistência, D iretoria Estadual de 

Santa Catarina;

f) Um representante da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de 

Florianópolis (APAE);

g) D iretor técnico da Fundação;

h) D iretor executivo da Fundação, seu secretário.

§ I o — Ao Conselho Diretor compete:



h) elaborar o próprio regi meu lo, bem como expedir os regulamentos dos órgãos 

e serviços da Fundação;

b) elaborar anualm ente  o projeto de orçamento sintético da Fundação e expedir 

o orçamento analítico;

c) elaborar anua lm ente  o quadro de pessoal da Fundação , bem  como a tabela 

salarial, submetendo-os â aprovação do Governador do Estado;

d) encam inhar anualm ente  ao Governador do Estado, as contas da Fundação, 

elaboradas de acordo com as norm as de contabilidade pública para serem 

incorporadas às do Poder Executivo;

e) aprovar a criação de órgãos e serviços, bem  como auxiliar as subvenções a 

entidades dedicadas à educação dc excepcionais;

f) op inar sobre todos os assuntos técnicos c adm inistrativos subm etidos ao seu 

exame e consideração;

g) exercer outras atividades próprias do órgão superior, bem como as definidas 

nos estatutos e regulamentos.

§ 2° - O Conselho D iretor, acrescido de um  representante do T ribunal de 

Contas do listado e excluídos os membros mencionados nas letras “g" e “h” 

deste artigo, terá tam bém  as funções do conselho curador, encarregado de 

exam inar as contas da Fundação na forma estabelecida em regulamento e na 

conform idade das norm as de direito financeiro vigente.

§ 3o - Os m em bros do Conselho Diretor, com qualidade de 

representantes, cum prirão  m andado bienal, perm itida a recondução.

Art. 9° - Ao D iretor Executivo, nomeado em com issão pelo Governador do 

Estado dentre pessoas de reconhecida capacidade e experiência no campo da 

adm in istração pública, compete adm in istrar a Fundação , representando-a ativa 

e passivamente, atendidos a lei e os estatutos.

§ 1° - A direção d is tr ibu irá  os seus serviços entre as seguintes

subdivisões:

a) Gabinete;

b) Secretaria;
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c) Serviços dc contabilidade e orçamento.

§ 2° - A contabilidade da Fundação , bem como o controle interno da 

execução do seu orçamento, caberá à  Contadoria Geral do Estado, através da 

seccional, que func ionará na sede da entidade, com as atribuições definidas 

nos regulam entos próprios.

§ 3o — A Secretaria, a lém  dos encargos com uns, incum be prover os 

setores de com unicação, docum entação , pessoal, m aterial e zeladoria, definidos 

nos regulam entos próprios.

Art. 10" — O diretor técnico, será adm itido pela Fundação, dentre pessoas 

de notória  capacidade e experiência no campo da educação especial, m ediante 

ind icação de dois terços dos membros do Conselho diretor, excluídas as 

relatadas nas letras “g” e “h ” do art. 8° e após autorização do Governo do 

Est ado.

Parágrafo único - Ao diretor técnico, cujas funções serão consideradas de 

confiança, compete a direção e a supervisão das atividades da Fundação com o 

conselho diretor e a direção executiva.

Art. 11o — O pessoal da Fundação  será constitu ído, em especial, do 

servidor requisitado do serviço público e excepcionalmente de contratados sob 

regime ju ríd ico  da Consolidação das Leis de Trabalho.

§ 1° - Para fins deste artigo, será baixado edital e aberta inscrição de 

pessoal interessado em prestar serviços à Fundação , em cada Inspetoria 

Regional de Educação.

§ 2" - De posse das inscrições, que serão acom panhadas de questionário 

preenchido pelos interessados, conforme modelo elaborado pela Direção 

técnica, esta providenciara entrevista com os interessados, encam inhando ao 

órgão competente a relação dos aprovados, para que sejam baixados os atos de 

disposição ou designação, segundo os critérios de conveniência da Fundação.

§ 3° - A Fundação m in is trará  aos servidores de que trata o parágrafo 

anterior um  treinam ento intensivo para imediato início das atividades.
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§ 4o - o t empo de serviços prestados à Fundação pelo pessoal requisitado 

ria forma deste artigo, será com putado como de efetivo serviço público, para 

todos os efeitos legais.

§ 5o - O pagamento dos vencimentos e vantagens do pessoal requisitado, 

ocorrerá por conta dos órgãos de origem, devendo a Fundação encam inhar-lhes 

m ensalm ente o respectivo atestado do exercício.

Art. 12° - Os salários de pessoal da Fundação m anterão paridade com os 

do funcionalism o cm  geral e constarão da tabela anua lm ente  proposta pelo 

conselho diretor ao Chefe do Poder Executivo.

Art. 13° — A educação do excepcional, em classes ou estabelecimentos 

especiais, aplicável através de norm as lixas pela Secretaria da Educação e 

C u ltu ra , constará de programa especial, ouvido o Conselho Estadua l de 

Educação.

Art. 14° — O poder executivo, abrirá os créditos necessários e especiais 

para execução da presente lei.

Art. 15° - Esta lei en trará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário.

A Secretaria de Estado dos Negócios da Kducação e C u ltu ra  assim  a faça 

executar.

Palácio do Governo em Florianópolis, 6 de maio de 1968.

IVO SILVEIRA

Norberto Ulyssea Ungaretti, Galileu 

Graveiro de Amorim, Ivan Luiz de Mattos, 

Antonio Fogaça de Almeida, João Paulo 

Rodrigues, Antonio Muniz de Aragão, 

Serafim Ennos Bertaso, Adayr Mercolia, 
Dito Cheretn

Publicada a presente lei na Secretaria do Interior e Ju s tiça  aos 14 dias do 

mês de maio do ano de m il novecentos e sessenta e oito.

Antonieta de Medeiros Vieira - Diretor


